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MUNICÍPIO DA NAZARÉ - CÂMARA MUNICIPAL

CÓPIA DE PARTE DA MINUTADA ATA DA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DA

NAZARÉ, DE CATORZE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS

"139 - "RECOMENDAÇÃO — MODELO DE MOBILIDADE NO OESTE"

e executivo e envio As s emble ia  Municipa l, pa ra

fina l, o assunto acima  re fe rido que fa z pa rte  da pas ta de 

se transcrito. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De libe rado, por maioria , aprova r a  seguinte Conselho Inte rmunicipa l e  por

sua vez remeter a Assembleia Municipa l, fina l: - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Que o modelo de  mobilidade  no Comunidade  huermunicipa l do Oeste se processe

inte rno; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

a ) da Comunidade

Inte rmunicipa l do Oes te  na  e s trutura  acionis ta  de  uma  s ociedade  comercia l de tida  por um

Operador do Oes te , as s umindo o controlo da  mes ma 

capita l social. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Esta deliberação foi tomada com cinco votos: quatro a favor dos membros do Partido

Socialis ta , uni do  membro da Cl)(' — Coligação Democrática Unitária e duas abstenções dos

membros  do Partido Social Democrata - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

fevereiro de 2022

O 





MUNICÍPIO DA NAZARÉ — CÂMARA MUNICIPAL

ASSUNTO: "RECOMENDAÇÃO - MODELO DE MOBILIDADE NO

OESTE"

DELIBERAÇÃO:
Deliberado em reunião de câmara realizada emkl--1À22.- --1:2(1•y6i4_ S t a t A

_
Reckyyvveha_c?? c‘f, HiN/Q -L-v\-4C-Le \rvvvt1nicti

Z fa-- tAke-, VEZ_ 1)---Q-kri t_ •\,---,x-t/a-~-- c 2

Asti) fc 1.-ClAkn.nC•kr-i>cl , s Q c
' • _
0_)v•t o athit Lip_cee r r

el -7' t n 4CX5- _1-1/4-1edeNetwv.4 I CLO

O -C, ) ~ 2 11/4A-412.,c-dnsVe/15 if2
t U A

Pte.1124(4 9dief-i
DESPACHO: f l J WIASL

'caos) v..c
'

—

DA CÂMARA MUNICIPAL

r

W alte r Manue l Cavale iro  Chicharro , Dr.

"U~viQ 2 Q 4 f r

6 aeg)i-e-
An À A \ e C-,5\n"1-ittdc_i

rda2: ui/N/\ Nank.aS _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _-

r a-Sti-k4e
-4-c424c43L., dia G— W aite r  Manue l  L avaie i ro  c nic narro ,  ur

04— )
o eiN--)L1.10L-rwiLA.44,_c_

c---1-92cvia dg_ 4,02 „ c L 5 1 7- St&k

-Q4

PRESI NTE DA CÃ ARA MUNICIPAL

Página ide 1



1



P AZ 1 .40  OTEIW
Pta0f-ESSOR ÇATE ATICO

FACLJLOADE nr torrEi f ,
P SIU , LY S!,.) .

COA/SW-7..1

1

. geiros

c o pniposiio da Comunidade lmermunicipal do Oeste de. em e/ de constituir

oriiinariamente uma sociedade comercial para atuar como seu operador interno.

existente.

passando esta a ser o seu operador interno na arca da mobilidade dos transportes. desde

pre, (1., transporte de passaciros em qualquer das

modalidades lie, Nemprejui/o de

,nexas do estacionamento e

solicitado o nosso parecer

trk.

ta1 mod.:10 con forni,. com ;IN norma, da 1 Pião 1(tropeia e naci ,uz!r,

dc.;P.nadatillne 1),fflantent,,

t VONU de outubro de 200-.. a 1 el ii -53 201'". de

'unho. e a 1 Cl :?()12.de 31 de (4:(No
(Neva que ,1 ;flodelt, c conforme i normas da despesa publica.

designadaineffiL i t ()IR: nei neLt--,s, de \i t,,

h)

) oN as:pcio,

dO 1nOde 1,

, roL,_ Innentlk releN atue. nata a tinpl,sinen'avi,



1

PAZ OTEIZ(1
PROFESSOR CATEOR ÁTICO

FACULDADE DE DIREITO
UNIVERSIDADE De LISBOA

ju RISCONSU LT O

P ARECER

A) 1 undamento das  comunidades  intermunicipais

C) Idem: as  comunidades  intermunicipais  como autoridades  de transportes

1)) /bidem:

- S ociedade  com erc ia l COEll

d e trans porte  de  rtis s aueiros : a

a

) Idem: o es tatuto do operador interno no 1)ireito 1:.tiropeia

1)) Ide lll. cone lljNoe

do ( )es te

race modelo pi opos to pela om unidade Intennunic ipal
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de passugeiros: a lei

portur,Itiesa

do Oeste

em sociedade-,

comerciais

(e) 'Terceira l e

td! Quarta !ase ioridicolormal da m o t ia s

) cinpre,:a intermunicipai como operador interno conclusa()
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Pre lim in a re s

A) Pressupostos de análise

4

1.1 . No s  le n h o s dos  e lementw; que nos  ib ram d is ponib ilifados . o es tudo a  realizar

assenta nos  seguintes  elerrwww, de fac(o:

t i) A Co:im itida & 1:_")(-,ste pretende constituir um operador

- -;s  (1;1 s ua  entrada  na  es trutura  do capita l s oc ia l de  um a

sociedade ,...(., e detida por um privado, assumindo o seu

controlo, por via  d.! aquisição de 51% do referido capitai, is to em termos

ori..4inára

operador i tento:

(ii) A Con-tuniddde Intermunic pai do ( )es te pretende desenvol\ er. atra éL, da

sociedade comercial por s i maioritariamente participada, as  ali1/4idades da

passageiros . ass im como areis  conexas  (k e

(iii)

c \c lus i1/4.0 O dcsen1/4011/4imento da  referida  a tividade:

(

Com unidade  hitc rim inic ipa l do ()es te  ce lebraria  com  es s a  s oc iedade

comerciai. enquaino N k :i i  Ope ra do r pubtico.
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permitindo-lhe garantir a r).esias ao do ser iço publico de tiatispoite de

passiweiros na arca rcleree aos municípios abrangidos. alem de outras

atividades  relacionadas :

i) A Autoridade de 1 rans portes  as s eguraria a es s a ;()cietlade os  requis itos

legais  para. em exclus ivo. des cnk oh C l - o  S CI 1 iço publico de transporte de

pas s ageiros . enquanto o parceiro privado garantira  os  meios  humanos .

materiais e logisticos indispensa\ eis a c\ccucào do contrato

A sociedade terá como receitas as que decorrem do ser\ iço public O dc

transporte dc passageiros. as sub‘enções a que tenha direito como

operador de transportes para o respeti\ O equilibrio económico -financeiro

e ainda todas as demais receitas pro‘ enientes das outras ati‘ idades que

exerça:

Os diN idaul•Is emergentes da ;.ti x idade descri\ ok ida pela sociedade

seriam distribuídos pelos acionistas, à lu/ de critérios a definir, depois de

pagos  os  cus tos  incori-idiK e todas  as  demais  obrigay-)es

1.2. 1 endo pres ente a t. (J USUIL3 !t>inniLid: l e (-)1/4 elementos  de  lac to idenniieados .

analis L a real i/ar incide s obre dois  problemas  J uridicos

A s us cetibilidade de a (:ointinidade I ntermunicipal do Oes te adquirir uma

partic ip iu;ak s ocial maiorna; ia  numa s ociedade Loincrcial LI e\is tenie_

is ando pros s el_wii ta re ia s  ie la ti\ a s  a  m oh ilid a d e  d os  tra n s p o ttc s ,

des i.lnail m it:m e d prL lacào d.) scr‘ iço pUblico de transporte de

passageiros

A ide o i FIs a . poi

In ic iin ittu e ir,,l t oi.k-rir a  ta l en tid ad k. p(Ir
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m aioritariam ente  partic ipada.

mobilidade dos  trans porte '.

procedimento a adotar.

1.3.

(i)

2.) n'. 13702007

do P ariamento Europeu e do Conselho. de 23 de outubro de 2007:

(ii)

scTundo O -rmos da 1.ei n" 52.2015. de 9 de junho':

(

apro\ acto pela 1.ei n' 50 2012. de 31 de auosto?.

A pre,ente lei toi objet,) dc alter,?çoe,., int rd dip10111íN

1 ei n T -A .10 6. de .;() de março.
1)eereto-1 et n ..,*8.2019. de ;0 de A1)111.
Decreto 1 ei n 151 2(119. de 11 de outubro
1)eereto-1 ei n 169 \ 2019. de 2" de no‘embro

1 ,te rcui Inc juridieo1oi, entretanto. objeto de dt‘ers,a,..
1 agoNlo.

I ei (() 1 ti t 16 de julho.

11

de de/L[1161.o.
1 ti Lie de .1efeintii.,
1 11 • 1 1 março



t)," lt`
t-RoF u,SOF2 CA -TEC/RA TICO

u O nr> , O F

F,,r? S10.0C.

LJR!SCON:-Lit

)

v

O quadro nonnati\ o das entidades interniumeip,its.

especialmente as cont1lni([..1,_-, municipais. s(...!undo (lecor te (131 L I

75/20 1 3. (ft: 1? de ‘.‘teint-ii-o'.

Os termos da tincr\ ctiçio do Tribunal de ( 'imitas_ tal Loino resultam da 1 ei
ty ,

n' -y' o/ -7, de de aoos to. re ta t iva  zi s ua  or, e p roke s m i .

11) Sequência de análise

1.4. Ide n tilie zidw:

I

' A IL., (fi le cstabele,:;: d:ss tocai., apuo\ a O eNt.:1111h) daS

uiri‹.1"ico da iraiisrert.-meia ck (10
witarctiiias- e par,i e ar, r() a o ieglitw
.1.11:zlo.tine,I. rol ini rodu,,da.; (1.1:  k t.l i i i c a ç t o  [1 . ..! (-,( 201 '; de

1 (.[,' .:e -1.1.E4 ak::It , II .1_11 ;. d e 1

1. i t ) l d e d i l

1 4 ,1 W ' .1. k i k : d e i ih l i

1 .1 1 (t)
1.,,t ti• de

ri" -12 tle
l e i 2018 de ! I-, de
I i " 71. de 1 dk: detkInim,).

n /)() 2.020. de 4 dk:11, ‘1/4esubn
.c a 1 ' i» k de »i, p: .‘ eptentt .1)

1 dks ; (k• detl:n0)r,.
I.e1 II 1 ai 1 . 1» j .t i lCi l l "

1 C i 1 A ,

1 ' . ) 1 ) 9 f .) 2'1 <h' hx, i i

I , .` •21)1)7.

‘.s
• 1 .1, ,I,• ,•I

' • : 11

_ -
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(a)

das ComunikW,'s !ntermunicipais especialmente da

Comunidade lntermunicipai do )es te

(h) Num segundo momento. iremos a feri r se a Comunidade Intermunicipal do

Oeste pode conrerir a uma s ociedade comercial com capitais

(e)

sociedade participada maioritariamente pela Comunidade Intermunicipal

aqui,

COMO OS te r m us prOCe dillle llta rS C M

(d)
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Do q u ad ro lu rld ito  (Ia s  com u n id ad es  in te rm u n ic ip a is :

br,wes  notas

A) Fu n d am en to d as  com u n id ad es  in te rm u n ic ip a is

2.1. existènc.ia oruani./.1tix (1 de bii:Ne m un c i p&I; e de z.iinbito supra ou

intermunktr,11, isaiiti a pross.:Luçao patinhada de interesses comuns. niio e'. uma

realidade recente: (1‘..--e Repi::bhea e durante o [siado No‘ o encontramos exemplos

de itelrdos institt:inclo '.i.lodalidaUs de aNm),:iiivôes e/ou le.deraçCes de munieipios.

A pra., ir de t 1111.(: St.' iNt)&i. cxtrair da Cocistittliçzio um principio de

lipieidade das c31e2,)rias autLirtioi:is local o certo e que O seu ar-tigo 236' . n ";. abre

J poria a que O legladoi posa. rekiti\ ainç.ink. a grande:: Z.11CdS urbanas te na,, .

(..",uthekk.ei i i I ra im", iur; d‘ ' II\ ft1:11 íttltaRi(liC;t

1 . . 1 1 -41 11111 (1`)N • • `, til. .10i141.:(14.11..N -•,4 tfl. . .1/4 4)1114,“10 • k 1 \ 1. 1)1 \
11 )1 IA \II 1 () I I( ti 1 1

AR I A \N1 /w (J ( ;( ) \ i i . s ,\ N A v i s N A N D k s NFVi. IA ( ( ) 1 ' .0()r<1,

1W lO ;\ A11)1 1 i,11(+:1 :(11 pp -1(
" ) 1 , . ¡ Z . ,sell‘ (1\ 1111t11111, P M ti R( (/ rf/lier Sultstittric•ão

J )ire ilo  Ad in tit iAtra t iro e ttq iiiiiframe ttio  1:0,win a lico-(on s lituc ion a l. II i 11)( ):\ 11)1 \I
1)irdit , ( .(ldlItátreiorati c ,101 •

u: prub:ip ik, 11.1
!! u.(1;tk, t . 1 1 1  rik  It  III II.

.!i(1,1t; itribpLik•on,:w w

'1,t)1111i),1,41 1 11411'1fl " •tIllp • •
1 1*+,tll•ti • 11• 11..1, 1 LII 1 -*"

1 13 111[1-1)NRI: 1 ii )11'1, tiL1 1.

- (.1;.
1 .1

Li i 1,

1  • 11 ,

1. , 11. 11113, 1 k:11
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expressamente reconhece a poss ibilidade de l !

Por ambas  as  vias , s em prejuiro da uenerica admis s ibilidade cons titucional de

diferentes  categoriais  de autarquias  locais , podendo falar-s e em --

- is to desde que a lei expressamente o preveja'.

w.

I. a Lei

intermunicipnis '':

As  comunidades  intermunicipais 14.

Cfr. PI-DRO (:()S.1 A ( )N(, \I VI entidade.s intermunicipais em e.spccial as comunidades
intermanicipai.s. in Questões Atuais de Direito Local. 201-I.
' O art-w,o 108 da 1 ei "1--, 201 d•,' .2 de ..eienibro. perinne. a líttd.) t.riayaa de
a-ociações de tregue.,i;.....,

Para tini sentido iateipreilii‘., diN erso. ;Ii D10( i() 1 REI IAS DO AMARAI.. Curso de Direito
Adminisirutiro, I. 4 ed., Coinilma. 2016. pp. ss.

ik cfr. ( I Á I !Dl \II 1 o
1 I( 1. I'IR AS..11 entidades intermuni, ;pois: brere refere"..ncia seu regime jurldn-o. -1()8 .199.

pre\ eini‘ o de Fribunal (
t le niai;) 1

11111.limai a 201 de 28
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ke.gista-se que ambiN as enti(Ly• assuniírem a naturela de no\ as

autarquias locais. antes sc podendo são -esti-tiniras oryani/ati\

prOSSCell n) etmitillia dos lins aiiihuições dos respeti ‘ os intiniklpio . tendo

a nattire/il de :.1,S)Cl.ti;•Ót2; publicas de auta:'quias 1 -.da -se. neste sentido, em

associações públicas interadministrati\ as".

2.2. Se. por um lado. as áreas metropolitanas iradutem associações pUhlicas impostas

por kl. sem qualquer libeithide d s municipRis inieurantes recusarem deixarein dc

as intes2.rar1'. além de que sú pod:mi existir as que se encontram identilicadas pela lei e

com a composição cie municípios traçada pelo leis1ador17. as comunidades

Miei-municipais sào a expressão de uma livrc.' associaçào dos municípios de tuna

determinada 'arca fica que s5o identiricados pela lei sem que exista. por isso_

liberdade de eseollia dos repeti :os paicetios2̀)- e que tn 1 a t
.
te 1i1açIIb i.u(tilruenle

deliu:da pe!o

l'odc ncste contexto t.le inter\ enção do 1,..sísladoi.

nuerinumcipais sào issoeiaçt-,es dc municipios em que estes Quiani dc oin

autonomia supertoi qtttiiit a icspeti\ a COn-,(illiiçào ou , iIos,c com p a ra d d ,,  kmin

' Ne,te nItnno Nonido I( )S1.: 1)1: N.111 \ ANI)11\ () Direito (las 1iiFurjuii L1k11. til
I) \ ( ) ( ).1.1..1Z4 ) DR( (:( iS 1 A ( /N( \ 1:.S (t. oot d. Trtrtado rie 1)ireito idarialistrativo
1:special. I V kttint-m";t. 20 10. p.

(:tr 1 c't n'• 1. 201 (1,.. 12 dv artil!o ()isl 1 e .)

• ( Ir It DR‘ ) ) ‘ ' l (  i (  )N( ' A I 41(rilual de Direito <1<litisiti‘dratirri. 1. (on,hr U ) p
, iirW ‘̀,111.1el ite 11.3-', pala \ ta,. do 1 ribtinal ( on•Aittl si, tal. a pro)os, o (1,n,,,1 0IHd.Idc InteflI tt l i l  I  elpai

1 das arca inçAiopolitanas). dif-s;: o seguinte Cri,/ •cri: ‘,/,,• • ,/
qtr, miN hilitt .hr ,r1

(t%\t r,:th 111(1114.1.111r •1 1., ),//;/,/ 11,1<; e / Tf( ek (011 e i <1 to lo / o d e  i 1
I 41,I 1, (\uni' »NP,. 1 't)(11 ()! 1 (1(.' '?\  411'1; (11

( 11 c i  t i -'(11 (11 lit ik1111)1.11. Fl. i t , a l \,t II
I! 11 1 )I<( ( ) N1 \ '%ii/ifii•ti d e litreih ,

Lel n ". _.:() • (11. 1 (k 1Cie111b1-0 t) \  )

114.1 t:1111 11• 1:1111t1 1:1P - (11ri,"1 il..» 11 1. 1dt

( 41r\ .1 \< 1 ‘14,t/ti/(1/ '1X/ Mini4fri/ i l t 0, 1 1' 8()N

II I)1“ • 4̀  1 \
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t:(t unia - liberdade-

ope  Iegis . ontadc dos

res petivos que pode suscitar duvidas de

cons titucional

s

des tes  tipos  e entidades2

-

pross uidas  pelas .t.reas  metropolitanas  e pelas  comunidades  intennunicipais ".

1.111

integ, ar quat,-o fonte,: t orit)lem.;ares  de poderes :

( i) x.

n :Atura Inienit por k Id k21sl ai 1 \

doiarinari:, tia Iiiit:iLi a; • interimmicipak.
cfr. 1)1()(4( ) 1-.1 1 A 1)( ) A \ 1 1I<A1 . (..ter.0 de Dit evo Admini%Irativo. I. 4' ed.. pp. • 1)1:1)i ()
( ()SI -A  (; ()m : A1 Manual ele 1.)ireíto .1(Itteini1ralik-o. 1, pp. 564 s.

CI

11 . r te n o ele Direito .1dmieti.‘trativo. I. -1

1
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1

(ti) podem e \e rce r eornpe tenc l,, de le ga da \ pe lo 1.,stztdo-.D. de

contratos  interadminis trau\

li n) Podem. i...walmente por \ Id contratual

-1

tota lidade dl competencias  de  outras  autoridades . p o r %ia bilateral.

comunidades  intermunicipais .

B) Es fera material de at,. -to das c ifillUllid a d CS io t e rm u n ic ip a is

2.3. 1 d d(1 t 11111111(lade,1 1111t1-1 1 1 1 1 1 d u i n k

n o propo\iio  (le ui% (.1 fi!1 que . num  p la no  te rriwria l e o in tim  a  um a 1lu1'zili(1,1(1t:

(1 ( nu in fc tp i(). 1 ..tirlbui((oe '. m unulpios . (LI n c ,  n o \ le rm o N (lu

li 1 20! de 1 de \,1, / ( a i
' )rin ti,. (ic '.do 1,.2.(\1111, , (.

deiLL, , „ 1 11(1,, i11t:1 1(1 ;•( -.lin'
. till pk.(.11:1k) kIL 1Nt. aii/ayt( , pl (.0 Llii,1(unzi.(_11 ,idà • (1 n a l

' )() iit,))(+

'1 L e _01 dk. elk.11111, ;(ritt,_ 120 ..
r 1

' I • . k. ' i , l ' iI •1_ •

I ' l '1 1 )1' 1 1 1 1 . ' ,' ' • , .•-' 1 , \' 1• • 111111<uti 41. /1/r ,•ti i . , 1,fillípij,fr,j1I,41 4 N(1

, . 11,,, . . 1 s •. . . . . I 1 1

1 1 1 1 ' ,. . , , ' 1 . h ' i . i . l ' , • 1 i . - - . 1
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[s tado

(N. s upra . n" 2.2.). a lei confere-lhes ,

1

a saber:

37:

de municipais de interesse

sufiramunicir-al:

rcwona l. de , --

- :

s urranum ic ipa l:

'. anadas areaS.Y.4

infraes tiuturas

equipamentos publlco5,. desenvolvimento. cultura, desporto e laser:

intinic ipi integrantes
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1JR SCONSUiro

2.4. No àmbito das materias i1e.rinie thi l'`,1•Cf‘i de atuação da,, conitinidade1/4.,

intermunicipais. en\ ol \ elido a articulação entrc o agir dos municípios e os ser\ iços da
Administração central. insere-se a arca 1,1ercutc à "mobilidade e transportes"a''.

t :ma tal necessidade de articulação entre o 1 Siado c as estruturas or...Lanilati\ as
locais tem subjacente uma conct..ção que_ bem ic) contrario de uni modelo rígido de

separação de interesses pUblicose. por conseguinte. de esferas matei idis incomunicá\ eis
de inter\ enção do 1.stado e dos municípios. cada mais sucede. até por imperati\ o
constitucional. existir. d propósito de cada materia. unia "miscit.tenaeão de interesscs
entre aquilo que são os interesse-. nroprios das comunidades locais e os interesses gerais

a car.Qo da comunidade estadual':

1111 S e nlido COM Cr,t3Clile. ti 1 aiinnou. a proposito de

uma questão reiall‘a a s C4)9111114(1 U.1Cs, intermunicipais. que "nào e\iste uma separação
constitucilmaltnente estabekcida. sianque e intle\i‘el de atribuições do Lstado e das
autarquias. tiaidada numa distinçz.io material ri;2.ida entre assumos locais que

competiriam inteiramente e fl1 esclusi\ O às autarquias e issuntos nacionais'

As pala ra, do 0 1 1 s W 1 le it 1 1 h d

Impôc se. deste nwdo. uma articulaão estcras de inter\ (Alça() das estrutura

, tado. sublinhando-se que "a iurispru(knda (10 1 ribumil

Constitucional leu: oPsiderado que e\isiem dominio,, que nao ;io(em pertencer em

a+) IPio• kikic bic. !interj.', tèm de .;ei \ istas

isII, ,1 , 'II ,I , .L', ' ' 1 I '( i ' r4 '/' . .1 '..//?` iiiiiik -Ii• • • In

Sennin i 1.ra(tt , ). 11 IT • ' ..;, ,,,,J,,, ,,, , 1 id '1 1+tr,,,,ur l'..». . (1 N: ..11l,, (jo rif/Lithrçur
admini•.trith'(1 à ji,THijc !•;.1r/4" . 1 , , -1,, ,• 1 . 1111 \! LPI:e11,, d illtkOlielItusri, i ', /(Ill li(*,

,.I ll \. • §.1:,.. .1 1..: 1' 1 ' 1111 i 1 ' '' ' '• 1 1 Ì
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-43.

-is e das  normas  provenientes  do Direito da

transportes .

C ) Idem: as comunidades  intermunicipais  como autoridades  de trans portes

2.5.

- -

supra. n"

•
'̀)obre o tema em til. 1' \t. 1 t ()I I RO. Legalidiuk e Idministração Páblica: svntida

vínualaçáo administrativa a juridhidade. pp .140
Ir. do tribunal .ms,tittieiolal1 'k maio
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1 ,insportes- ' . mini modelo de dilereutc.ss

as-sk.iguintes  entidades ':

() 1 ado:

inunie lpios :

AN COMLIiiidalleN

, metropolit;rnas  d: 1 isboa e do P orto

Qua lquer um a  des his  en(idik' L J ,tia flt nitoridade d tran-eporte , - tem com,'

planedinent.,'

,

pa s s a v.e irt'', fe rrot ia rio e  oiltros  s is tem a., ,,.2.tiiados-411.

2.0/ aptiL. p4 A. uio d podere .. com um  itis trunh.m ais  e  te rideffies  a

• Net i e que :yro• #41)1, aatril idad trai •.j) 'IR ,,i.!.111 elik•idlisiento e‘
11.7 lei, qualquer autorit1ade oi1111iLa (ou a •.i-di,amenti)d atikri atrshiiii,oeN e competk.lit.i.4,,
l.ln matéria de op.Isini; 1, e 1 raca ai 1 tlt ii In e-dlinentr• Imanchnuenlo e ii•;calilak:a,i ti •

piiiilico de ;tal: .1 •)iti, dr• i k t i l 111.:1C141111.ay,1,. deOblIg;t1..<tkN •,t.11

p(11)111:0 (1k' larl1Z11•1'.‘• 1111111,i dt:terdirad 1.1 kKa 1,_•,ti n a l  o u  u ;t e i o n a ) . n i

ylalg1It.'1•c.111 .111,1del);11)1.$. $ pr): , _.11
do ••c:1 viço 1)4.11)11,:ki de 1 iad p r tk . r . ` i . 1, 0

\ ,)1 L'•;1:1 ;111!. 11 1,11

,tii i'litiçoe. e 4;0111pr:teu li '1 ite 11 it 1,1 ,
1,11 ' , :111111.',1

it 1 1 ' AC..1 otf i t,,11 11ZI1t:11. [4. ,1,111Sp )11. , 1110 Ik0\

,1 anitmIci da 1 g/. 111;1., \ ierfesti . AN I t ti •
\ 1 )1 iNt • \ t • I , , 4 ,( tor dos (s.rrl 'irei 14,11.1 ri U1(114141.

(1141 itj$44441/4Ç44 1:1 1,1 I: '.',' 1 '• 1 ‘, I $ ' :• 1 \ \ II .1., O ' ol ' s.; %.1 1I 1 •< 1..

'11 • P //Ui o,‘ ifo,, o 'o, oJ -
1

• l i Rt.'L1P J111P11 • d l'e
1, 1 1 í' '

t i 1 l '1 , •1 • 11 t •eo

' • ' "- 4.11 ,-- 1' o‘
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l.

2.6. As  comunidades  intermunicipais , enquanto autoridades  de trans portes  e s em

52 -quanto aos

-53, podendo cNercer para o

eleito poderes  pro\ enientes  de trs  diferentes  \

Integram eNY..*S poderes. nos teriin , do artigo 4. n• 2. do Regime Jurídico do Ser iço Publico de
l'ransportes cle Passageiros. os seguini :

a) Organliação. planeamento, de .11101ViIlle1U0 e articulação das redes e linhas do serx is:o público
de tran\porte de passageiros. bem corno dos Cq Uip a m e n to s e idraestruturas a ele dedicados:

h) 1.xploras:ã0 aira\ és de meios Fm-Trios e Ou da atribuição a operadores de serviço público, por
meio da celebração de contratos de serviço publico ou m e ra autorização, do serviço publico de
transporte de passageiros:

c) Determinaçao de obrigações de ser' iço pnblico...
d) In\ est imem° na re de .. e quira me nk;:: drutunb dedicados ao serviço publico de

transporte de passare:ros: sein -:ivest intento a reali/ar pelos operadores de ser . iço
publ ico:

e ) 1 intmeiamento sc_r,ico pUbIleo de transporte de passageiros. bem como das redes.
equipamentos e in!.;-„,estruturas a este dedicado... e financiamento das obrivaçoes de ,,er‘ IÇO

publ ico  e da,  compensações )ela disponibili lação dc
deterniinidos pela autoridade de transportes':

1) Determinação e apto ação do; regimes tarirarios .1 I ig O ra r  n . )fir  ib i It dt) •-:ervko p u b l i L o de
transporte de passzw.eiros.
Recebimento (k contrapartida; peio direito de expio' ação dc ser\ iç. publico de tiansporte de
passigetros:

h) 1 kedliiiição e nitumituril:ik,.ih, da exploração ruhl ico de transporte dc passaiteiros
Realilaçao de inquéritos a mobilidade no ambito di respetiN a ; ife a

• de in:,trumentos de planeamento transporte; 11,1 n.

•ieo • de 1

de .I.ran-zpIrt,'. dk. • '
Tra,‘,sp( l'assagein

1 8
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(i) l'odere lonf cridos diicla;,. lei':

(ii) Poderes Iletc..ailos pelos m•illic,;.1

(iii) deleg;k1o, pek) 11.;,1,;

Cumpre :mula salien'ar que. á lu/ do kt:I±Inte ,1111 ¡dl, o do iserviço 1>ublivo dc

ransportes de l'assa ,..'iro- ;Is comunidades In; 21-municipais podem prosseutur a s suas

atribuiçOes como autoridades de transportes atra\ es de três meios:

POdeill eserLei diretamente os -.eus poderes., por ia dos, respeti‘ t) órgào,

de decisilo:

l'ode;n associar se com outras comunidades Intermun ieipais. tendo cin

'M d  a p,..osseen o eopjunta dos respcsti\ os poderes' :

Podem dele2ar as k.ompetências em outras entidades publicas"

2.7. No dommio material da autui idade tie iranspoite integni se_ orno 1;i se reieriu

(N. \H/no. n'. 2.5 ). o sr‘ público de iriinspi)ile de p;issag,...itos, entendido este Lonto

-cr‘ iç4.) de.: transporte (k- passatsitos de interesse economia Llei di P1 ¼ ta d i

publico numa base 11Io di tuitmnatoita. !los iermos do qual os ‘eiciilos sao colocados, zi

(lisposiçiio de milltiplas pessoas ein simultaneo. que Os taiii/ain mediai-He retribuiçao.

scorindo uni re!_!_inle de e\ploraç-ão preN 1 diii Cl t1C apro\ ;1(li ). iu i'ican,lo ao ser\ iço

e\clusivo de neitlitima

; (1

I•( I , .

, I..

ai ,11.' •
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arias  entidades . por e le ito de  ni\ e is

diferenciados  de partilha de poderes  (v. p.̀12.5.). as  seguintes  principais  tareias  a

cargo das autoridades de trans portes ':

- .1 ransportes dc

(i) em termos

diretos  e imediato,

Autoridade de trans!- ,

(ii ) As  antoridak.ks  kte :,.ansportes  competentes  podem atribuir a uni terceiro.

por via ci,flt :dual.

,iAlidades  de i ontratante

1'm op.:rad. u.

(iii)

exploia0o pode  fa ls e r m regime de aces s o \ ie . mediante s imples

30 1  M
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neste preciso eonle\to quadro laetual anteriormente descrito

como pressuposto da presentk.' in‘ esti .;.upra. fl 1.1.). que se colocam

questóes subjaecntes à Consulta e relatkítN , ) ,nun idade intermunicipal do Oeste.

1)) Ihidem: a sittiaçílo da Comunidade intermunicipal do Oeste

2.8. A (_umunidade intermunicipal (1,) )este. tendo a  Sua origem na Associayào dos

Muni;:ípios do Oeste criada en.. 1987 resultou da transtbrmaçào, em 2008. desta

Ultima entidade'''. integrando (k m.1.• tuunietplos'''

Naturalmente que. nos termos do reunne emergente da 1 ei tf 75 2013. de 12 de

setemnro, a t_omunik.lade Iniermunic.ipal do Oeste integra as atribuições e os poderes

conleritks n • demais comunidade -; intermunieipais ‘. supra. §2" 13».

Aliás. todas a: c.-omuniciades intermunicipais gol.un d(); mesmos poderes

contei tdos diretamente pela Ici. sem prejui/,. de_ por \ ia dos contratos de delegação de

coinpenelas. poderem e \is( ir (1(1i:rentes contiLlnraçoe: ao 'mel dos podetes delegados.

1 . enquanto aunwidade d;)stranspt+nes. a ('(›niunidade linernionicipal do Oeste.

alem dos poderes que tesultain da lei (‘. ,No)ra.n uoia ainda de poderes que lhe

!oram conferidos poi trk...s diferentes t.oturatuiLK

) (.'ontraii ,, de de1e2,açao de compctencias dos inunieipios na (.ontunidadc

do Oeste de inodo que e:ta entid ide sct•i. 1-\pit:S•;0,-:. a titi lkja

autoridada_ dc tratispi :-tes em toda a re;.Itão'.

I ' L ' ''(1.1,/ I 11Ih

' 11 1111.1• • "-

1 .

1 '1
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(ii) Contrato de delegação ;,art i l !wde competèneias entre o 1 .siado e a

Comunidade Intennunicirz.; ( sie. celebrado em 31 de maio de '019' .

visando permitir o exercício por esta última entidade de poderes no àmbito

dos títulos de transportes isados pelo Programa de Apoio do 1 ariffirio dos

1 ransportes 1>ublicos di-pur.:biti/z1:'..) pelo operador de ser‘ iço públic(: de

transporte de pziss e;ro• eni IliOLEO lerro\ iario pesado, visando reduções

at.-;.1ïtrias61'. kmtretanto objeto dk 'Au] aditamento. em outubro de 20196'1:

(iii) Yontratos de partilha de competèncias de autoridade de transportes do

serviy-, sr.1,spo:.<2 de pass' ,..,,eiro

2.9. \u  e  \ e t -c i c io dos seu , :-,-)cicres come: n;.Koridade de transportes e  ‘ j s ando

implementa r o serLÇO públi.,:o transporte d num cenário de termo do

m i \lflu de profrogay.:) d‘z igène do i..:;,í!ge de e \ploração até agora 'pente 1.

n Comunickadc Intermunietp.il do jo.teude ii npleiïteia . iodo os eleniento. de

fad o que rws., rorarn ( • I . ') uni modelo de exploração do referido

sistema publico de transporte de passag.e:r ,» e atividades conexas) assente um dois

procedinter.,,‹!s:

A aliei ,içao participak.:ies) OC 11 majoritária numa sociedade

come1ei31 ia e \ ktente,

(,
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Confe rir a  e s s a  s ocie da de . . Iii;o dc  ope ra dor in te rno. e xt. . ' ce n t.!' toda s

as MOd 'illid a d e s  p e rin it iLLNtie tlute

de passz,..itos  (incluindo o transporte 1-crio\ iarRi) e arcas  cone\as . tal

como sucede com a 12.estfio e,

de in\ estigak, ao. analisando-se. separadamente. cada

Um des-te, propOsi!os da Comunidade 1ntermunicipal do Oeqc.
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Sociedade comercial com capitais maioritariamente públicos

e exploração do serviço público de transporte de passageiros

A) Parâmetros normativos de referência paramétrica

3.1. .<)munidade lntermunteipal do Oeste.

u

efetuada por um operador lutem, . de' endo para o efeito. em 5er. de cons tituir ex ,zovo

unia socieda(le eomereial. um a

empresa pri., ipro. ri . e 2.1)4

la do.  (ii) a  a dm is s ib ilida de  de  a  u rna  ta l :/c ie dudc  pa rtic ipa da  pe la  Com unida de

passageiros . o certo e que. sendo a respos ta ao S egundo problema um pressupos to da

utilidade  da  res pos ta  ao prim eiro. convoca  cons igo urna  dupla  ana lis e  da  res pen5 a

alidade:

I Ias  era. em pi inteiro lugar. que a lenir a conformidade de um tal modelo

COM (1 ord e m  ju rtd ie a  a Furope ia .  e s pe c ia lm e nte  c ota 11

Ie uul, im e nto (Cl ) a  13 -70 2007 do l'arlamento 1.uropeu . do (. onselho,

de outubro de )07, dermidor dos



.4. '1.( .V.Iii
( 1-EflRA r!CO

FACULD , r)E nr. DIRCI10
vef,SlriPD , C•k•-: 1.

cRis- O N .,s1 I. 'O

- - 11:1 ainda. em senindo indw2.ar se O modeto desejil do pk_141

Comunidade Internitinieili:, -I:, (s. -sie S e revela con1Orinc À ordem ;nrídiea

portuguesa. isco no que di/. re.speito ã aquisição das parocipaçóes social,

e ao objeto da sociedade em causa. enquanto operador interno do ser iço

publico de transporte de pass4,eir,.is

Conxseemo,. precisamenk.._ por a Ferir a compatibilidade do modelo societário

lace à exploração) do :.-erviço público de transportes de passageiros, à lui da rererida

dupla re1cri.'neia parametriii

B) Fo..-tuas de exploraçãti do ser % iço público de transporte de passageiros: a

perspetiva da 1 filão - princípios gerais

3.2. Nos wrinos 1)ireito O o iitucional dz: 't Ir ião 1 ui opt; o transporte de pes,o1,-,

kk.: IUCR adot ias seInpIC L no,trou e,,enesal ;ia eolistruç:w do mercado interno' .

pretui.(0 d de o 1t1m) (1,:p3rzli 4.t>111 pluralidade dk

reoime, no, di\ erso, 1 st ad,, • • meti ibt os. se ieretti espec-utlidatle; 011 SCiCH' (10s,

tran'poites o ,iibink lei Jim a regias ..,,pet ilic4r, a começar pela existene ia de

onero,idadk.s, decori e utes de e:- tal CM C:Ithstt ¡)1s,:,('":::k) de um sei\ iço publieo el

dejustiliar pari icu I iri ii k d( : ini(- em st (t • de c. ›n( ort cnei

Ir ••

' ).<
/ - ' !) •.it 1,101;nisiratrro dr. , I r in tpor i, , ;1 1. 1 I .11
( rtill111, , • • 1)1rt 1(ill7illikirtlfiVr, 1 Np. h•

,1. •, I, ; )• ,< 1) 1,;nti t“ ruti%••• P a r l e 1.Npec ,,11 1

p •I 11 0, '  ' \  • \ \ • \ I 1 fr ran r1 leriestri • reiu i ls ,,• •
pubhli• •it \RI• '' • 1'1 1).:ri rt , I MIT1/111 fritt;•• ‘.
.1 ‘,1•1.1,1 ..1,
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S abendo-s e  que os  trans portes  iinti4i,-;) o obje to de  urna  politica  europe ia

membros 75. num contexto de uma es trutura em rede -'6

, do [ra tado

3.3.

Regulamento (C1:.) n" 1370 '2007 do Parlamento l'Airopeu e do Cons elho. de 23 de

passageiros ...issenta hoje

81 nas  seguintes  linhas  es truturais :

l'ara nlai (lesem oh imentos, cfr. ( U 111)0 RI ) 1)1/1 NA l'RANIA GA1 1 11A. Tra nsporti te rre s tri
e  re la tivo ,se rvizio pubblico. pp. 1245 s%.: SUZANA 1 AVAR1 S DA S1I V.1 Dire ito  ldmin is tra livo
dos Transportes, pp. 428 ss.
s Cfr. JOSI 131 R MIJO V1 RA. De re cho Adminis tra tivo - P a rte  Espe cia l. p  876

S obre  o conce ito, e fr .11  A\ .IOS F MONIVRO P AS ( VAI
transportes, in 1 N R101 '1 1 I I\ ph PA N1ACi (coord.). Pa rte  Espe cia l de i De re cho 1dminis tra tivo

La Madrid. 2007. p. 564.
C.h 1ra ta do , kuropeia. artigo 93 .
( . 1-37012)07 11,3 Parlamento 1 tiropen e do Conse113,L de (intui)i o de

7007, considerando preambulai' ( 31
Para Unia rc r efelle ia ,2ente, des inadamciite a resohante

Rew1amentos1( 11.) n 1191 (',̀ ) u 1 ' ' Con.e lbo. cfr. ( )1 IDO ( iRI ('(1 1)1 1\ 11 R \
(.1A11 11A 7-ra nsporti te rre s tri e  re la tivo NCITiZiO pithbfiCO. pr).

. „
I \ 111111(1k <1,) NC11

1).11 1,1111Cliit 1

1

Re_ulamunto 1( 1
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ti) ; , de transporte de passageir4

em quatro principios  cs trt:1,::

iii. da  propriedade:

economico e e ra 1.

tibs idiaricdade.

t il) ,

,, e de ele\ zida qualidade- . num

(iii) leconitecirnelitk,,d. que

e X p l e S à ‘ .1 kk'. uni.. rIcce.,, (ie interesse et:onoinico

reizil. iust i Ficando a initY\

II 21 \

(i\ Admiss ibilidade de

dire ffi ( ',uhi ik e  o u unja

litta nce irim'

I 11 R t. ‘1111.1i (( 1 )
Ia,) 1,1,11,111 1urius, u .• ( d,

'00 ;()uNideraitil picambillar parte!
ti 1<cgtil um:11w s i 1 ., 11. 1370 tk , I t i1:111). 11 I 0-1; 'tI .• dt , dt: ; cit .)1110t)r., dc

:0(1 .on•-.14.letartd , • rire 10111411.0 ;
" 1 ti R424.01,11114..0', (( 1 i 1 ",-/() 21;07 I. 1' !I ! 14 I ; : t r e 4 • 4 . .1, 1 t C I I 1 I ' ( 1 414 44 1011,. d.

•titi ,-,11,,iderando ilte In " ;:br a 1 p ti l 1 E l —

Rt .....!11 1,1111e114 , , 1 ' 1: i 1 N I ( )  : : ( ) ( ) /  4 1 4 Pd,: ,0,Li 1 't •ti ••• •14 ' i i 1. . .1, d.
oa\tdet-and:. pi‘ ,111 da, t parte k ..ril '.•

1 'NP.:Clift.: !Mente si Iii t i t c e iO i tit: ii ir eu ,.'•‘•:( t. p• >I .et • • i i

IL'Lti 1111t. 11141 II “201, -/ 1 p i r , 'uu , ii

at-tit!,• .1111c.s i e t.
11 1 •  4 ' IS  I I t i  de ih • <I )tt
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Reconhecimento da faculd.ide lb' as  autoridades  competente, e,eoffierem

igualdade de tratamento dos operadores concorrentes e da

propore iona

\1 e'ou de direito exelus i \ o. a

\ ii)

- -

ll :

t_ Re.91131willo (C1 I do P.irlailp.mlo I•tiropeti do ( ons,e1110. de

1)0 • e('lns,idtlrando preaml)tilm (o). I' rwrie)

t)(11111)fts

. . .' (h:1111111w, ,e ó  . ds , i i n co n lo  p elo  An c\ i)  ao  kegu l:m ien to  I(  1 ) do l'arlautento  1

H , • l k '4 I1 III , , lk II'

( 1' kk, ,_`111.111t111)1 I( 1 i)

' i i i

I II I 11,1 '

1 ,1

_

„ 1 1 1 1

.1 ift .11 - ; i i

h ' ,i t . ,. 1 It ' )

- tiltned

t i l • I • 1 •

1' 1.'11,11

) )) ti r 1 1,II 1 'í I I i

outtibri

.t. it))1 11k ).• t)111111)C0
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ii-

um a s erie  de  outras  a iik ,

e s ta be le c im e nto e  ile \p ;;)

pa s s a e iros "':

ix) collo atos dk: .se;\ pi' 1

tie.111 prejuízo de . verfficadas  de term inadas

circunsUincias . poderem ser prorrogad()s"';

je t iva d a . r), ,r -e rente .

modal idades:

O l\ endo

u n i a g ru p a m e n to d e  a u torid a d e s  loc a is ) ou  p e la  a u torid a d e

nacional en te rm os  dire tos  e  im edia tos "<':

\ ia  de um operador interno"... entendido es te como a entidade

sobre a (.111.1 .1  a akitoridade Lompetente \erce  uni controlo) a tu 'llogo

q u c -ce t ” , .". is to sem que s t:ia

t• 1‹.L.111 11.L).1 t( 1 ) 1 .7(1 201) dt) Pariaint i 1, 1 ti.opt.-t e 1 in t•ii).. a d. ..11 it

, t1-;1(ieratt(1,)1)rej lint-lo

ri 7 , ) '.11 P arkt i l l 1.1 kirqmkII do t II ItoJ. d (1k. otlitlic«1
.H107.

Ir Rt ' t 411,111k III , (t I 1 rt 2011 d ) 1'arlz111en1 I kir,›ne • it , i1).• (1 1 1(01111, .1

3r114.

1- I<L, ,H)h, " 1

• • n 1,, •innt) 1 - . , .

• t , 1 _ , • 1

• 11 1111 1 • 1

011 _ 111 II 1

, ;MI..., •
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Atra \ es de um tereciu.' ndo esse operador do ser x iço publico

escolhido á hl/ daN europeias em inateria de eontratação e

concessões

(xi ) Num cenário de risco de interrupção da prestação de Sel.\ iços de transporte

de passageiros. as autoridades competentes estão habilitadas a tomar as

medidas de emergencia necessaria":

(xi i ) km matéria de contratos de serico público para o transporte ferroN.iário

de passageiros. permite-se às autoridades competentes que celebrem por

ajuste direto os res;,.:tKos contratos1(12:

(\iii) A utilitação aj>iste direto exige maior transparência nos respeti\ Os

contratos de serviy ,

(xiN Reeonhece-se. expressamente. u admissibilidade de. xerineadas certas

iretuistáncias. sereffl concedidas compensações pela prestaçáo do serx iço

público de transporte de passageiros"

3.4. Quais a, ila,»-)es que. alend.m410 aos princípio e xpostos e restiliante,; do

Reszulamento n'. 12."{1 2007 do l'alamento 1 tiropcu e do (=onselho. de 23 de

outubro de 2007. se podem extrair lace a situação de eviorao0 do ser\ iço publi co) de

transportes de passageii os com apl ieabi 1 idade ;:is comunidades intermmucipais.)

1) dk) ),11

r. I

- II

Lonselho.

tIPNC1110.

hrk)
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I -me nde mos  s e le m c inco a s  priii

(1) O E  t io 1 uropew permite tille uma

a ffupa nie n to  de  a u torida de s  toc a is .

pos s a  as s egura i- I - a utopre

pa s s a ge iros . por s i. dire ta ine nfe . 't a t r a es de tini ope ra do' inte rno u' .

tu) o- p o r \ ia

, podc

ffil.e r-s e  por a lus te  dire to. s e m ne ce s s ida de  de  um proce dime nto concurs a l.

( u i) Terceira ilaccto c Juridicamente irre le va n te  s e  o  ope ra dor do  s e r

public o as s ume uma Forma ort.;a nila ti\ a de e ntida de pUblica o u de

e ntida de  pri\ a da ;

( i\ ) o(
,...iros iiklu in d o  o  tra n s p o rte

l'e rro\ , e

iu tur

\ ifiNa fft

de  dire ito de  e ope ra d, Ir d l .  1/4; e f i trO'N publk os  e Ins a com cess.io

de unia com rinduceira,

once ntre m os  a nos s a a te nde ndo  a o  ()he i, Cons ulta .

C\pislaçãO di ,, p i tuc iro a tra \ de  um  o is e r,dor

inte rno.



C) Id em : o e s ta tu to d o op e rad t.r rzo no Direito da União Europeia

3.5. 1200 do P arlameoto E uropeu e  do

e nqua nto e s tru tura s  on ia n ita ti\ a s  que  ;e tii-)s un ie n i no c onc e ito de  "a u torida de

competente". " ou de agrupamento de rattoridadf.s  competentes  a  nivel local " . podem.

coneursal qt.#: adjudique a um terceiro o e\ercieio de uma tal a tividade, recorrer a  um

o  Dit ito  d a i

Lys er tin ia das

ur).

tiltt , t )

70 ti



r'F4C)f- ES , :  R C A T  E D R  ^ T IC O

A <2 r=., A oe ír E- r
UN,Ek,5i0404-_, 7E. L4sti.

Lfr -ISC N S U

Disposições esiatts i s r itivas a propriedade. à influencia e

connolo deli os sob; e as deciSõe', estratégicas e as deeisiies

individuais dc.' gesta.).

No eex ip e a i i i u Ii r i d a l k t('4)" (i do capital social pela autoridade

publica competente. - desde que se critique uma influencia publica

dominante. e O eontiolo possa ser determinado com base em outros

1.\ ) Admite-se mesmo. em termos vxprcssós que ,1 operador interno se

reconduta a uma s;; ilação de parceria público -rui ada I .

Londieiona-se. porem. a atuação do operador interno (ou de qualquer

entidade sobre a tp-Ul l ele exerça uma influencia dominante) as sep.iiintes

litnitay(ks.

1 ein de exer,..er intepfalmente a sua ali\ idade de transporte pliblico

tIL pzi, saQeii os no interior do território da res)eti\ a :iutoridade

competente a nivel local l

— pode participAr conciir;o: organi/adi ,s li a do ierroorio 'ta

mitoridade competente a I i i '  e i h . l%\ eCtO (101 ,, L III

ano., do teimo viacncia do eonli ato d l : s e C iço puhliço que lhe

I s

t

tenha sido adiudicado por ajW•te direto se ti\ ei sido decidido

' N t i b i l l t .  l e l a L 11 k .  l i r S t i O S NCI-‘ iÇOS d c trtill•pt , t1Á. de passat2eiro
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por ajus te  direto11

(vi)

5,

extraindo-se. a COtillYll'i0 S (/7Y!, que as  atividade conexas  pass iveis  de ser

( \:j i) Todo o pres ente  regim e. s endo im plem entado pe los  Es tado -m em bros .

jurisdicional_ isando a defesa da legalidade. des ignadamente por parte de

terceiros  que sejam contrainteressados li ' ,

3.6. Tendo presente o quadro .

Re Qula m e nto (Cl) n 137k).2007 do pa rlam ento Europeu e  do Cons e lho.  de  23 de

(i) o ope rador inte rno pode  s e r um a  s oc iedade  m is ta .



PAtt:i..1)
.-RorEssoc: •A -r r °RA] ice,

F.- • LOA I L I ,L U L

.1= )nt:›L O . ;

1i1 ) .S'eguntia ihriscio a ali\ prwado ,oire

ao seu antiltio de atuação

1)) Idem: conclitões face ao 11‘odC10 prOpOSIO pek l Co m  o  I l i d a &

!f i t e i-m u n i c i p a l do Oeste

3.7. os elemento:- recolhidos d.. Direito da 1 niào Ir sp ia pemuten. 1 tiir m

maruem (KR po quedi. respeito à eNploraçào do m:1-‘ iço público de transporte

de pas,,a2eir4,s. tal como om: nidzidk. Intermunicipal do Oeste pretende configurar o

modelo or l'iiiatik ( I  ( 1 , M/ prO, II. 1 .1.) o segu in te:

conclusã,ra Cofflunidade Intermuiticipal tio Oelk .' pode er\ ir-

de .3,11;i que_ -,itendendo rad.() de ser titular de tiind

partícipakfil, .(iLtz,1 nial,intaria. lhe garante uma inlitt(211(.-ia poh l te l

domina:1k'. lutt(lotlitutio .,(1tiro •,eu operador uttento.

et.!.ittida cola 1w 1 , c a t. Amuo:U(13de Inierinitnicipal do ( pode

(..onti(,(nar unia ,octedade inaiot ;aritnnerite p,str Ntlit:ipa(1.1 k:orpo ,,ett

operad(w interno. mo,,tra-,e trrelk..‘ atue a lu/ d() principio da neutralidade

do 1)U-eitol uropeu :iiCks ;10 rk'21111t: da propriedade . que o 11iç1i ai  r i e -

da criaçao e\ /roi ,) 0111Z1 tal •,<.),Clediltiks ou por \ t ‘t d,1 d

pai ietai - de unia wetedadt: i wite, Lon,,itltud

, 1 erceira ecnielusac) o contrato de iço publico (I k.ef ,..brdr p

( 'imunidade Intk:rintini, ipal do I >este. tendo pot d

pk_1( • opç'iliki,s1 •11%.a,) •11( - "e i ut )ri

,11;11§1.1.1,. 1 I • e • •,_11. • , ,; 1.
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de passageiros (incluindc, o t,.• ihsporte ferroviário) e ainda ali\ idades
conexas. deve ser adjudkado :1!ra‘ és de um procedimento por ajuste
direto.

3.8. Se a leitura destas trés eonclusL,̀..'s pern--iie numa primeira análise_ encontrar
resposta fax Orá\ el à pretensão da Comunidade lntermunicipal do Oeste no que di/
respeito ao modelo preconilado de exploração do serviço público de transporte de
passageiros. a verdade é que o Direito da União Europeia. numa expressão
concretiladora do princípio da ..:bsidiariedade, conligura o modelo de adjudicação da
exploração do serviço público de transporte de passageiros como assumindo uma
mutue/a dispositiva face aos 1:,stados-membrw,:

lodo o re£2.ime permissk o sobre as diferentes entidades passíveis de
prestar os serviço: de transporte público desde a própria autoridade
local, uni seu opeiaclor interno ou um terceiro só será aplicado -salvo

proibição Tire\ ísta no direito nacional'''Ig..
(ii) A Lulli./ação do procedimento por ajuste direto para a adjudicação de

contratos de ser\ iço público com um operador interno só será possível w
o direito nacional dos 1:símios-membros o não proibir'''.

(iii) A própria admissibilidade de uma parceria público-prk ada ou de uma
ociedade mista, desde que sujeita a uma influência pública dominante.
funcionar como operador interno poderá S e r objeto de proibição pelo
direito nacionall

(11 Re.2111,11111.111t1 (O, 1 ) 1 0 0 -7 AIN 1i d 1,1111111k) 1 toropeto e do Coobeltio. tic ouotihro dc

o 1 ; o ?(10 d- Kr l ioncott) 1 tor tpeto CoriNelho. de 2 outtilmo de
•

1. • •  ) 1 ) ( ) , )  . h  j r i  s i t i e i 1 111'01)k: t i do (..00),elho. tic 2 de oolotobro ik
si
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NSULTC_,

(¡\ ) N.ienio diudic:tç,b) pç) :1; !-, 'ireto dos L ontrwo,, de er\ i(sm

relatt‘ ZR> tranporie IL o será aplicada 'sal( uproibis.-do

le litção nacional-121.

Perante um tal ecnario de •.leía,; de natureta dkp(isitik a, torna-se

iinperioo analiYar como L que a lei portuguezi eonligura a admissibilidade (oti não) de

uma comunidade intermunicipal conlerir i uma sociedade de capitais mitioiiiiariamenie

píthlico%. e ror i (le ZlitNIC direto. a L \ploia,„.:o do (,•.r\ iço público de ii-dihpoi te de

•
1 sera objeici imedialc .ie Ui\ esti2t1çào.

Formas de exp1ora0:, do serviço público de transporte de passageiros: a

le i portugues a

3.9. A matei hi mas de ,..‘ploi.,1;30 do sti\ pUblik. o de

(11-,ciplin,id:i no 11:*,C111('

Transporte dc j(1,, petA 1

alterações subsequeute ( . u. 11 1.3. (ii)).

A leitura deste diploma permiti. CIL'rical m. seguinte-, idcid quanto :1,, torinds de

....\ploratio do serviço publico dk. trlitsporte (11: p,H•al2em

(1) IZeconliece—c

n'

lurídiko Ser(

S2 201 s
.

(11. 9 de 'inflito Nt id

e \  p•ael ICR, (1,' (le cimtid 1(.1(s (..t)1:1()

tiaitspottL.- 1 Luto. o numil ide-

" . '• ' ke ‘1 -1 , 1, — • 4
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e as áreas metrop,1itanas de 1.isboa e do Porto ( v supra.

n' 2.5.):

(i i ) Cada uma destas autoridades de transporte pode. dentro da sua esfera de

competência. explorar o ser‘.•ic,-) pg'!:-)lieo de transporte de passageiros. se ¡a

em termos di[etos. ou por via de sua atribuição. através de um contrato de

serviço publico, a um operador interno ou a outros operadores, alern de.

tratando-se de um ser \ iço públko de passageiros expresso. também poder

ser atribuído através de autorização123:

(i i i ) O conceito) de opel'ador interno e recortado nos termos do Regulamento

(C1-.) n." 1370 20t:7 do Parlamento I 'aropeu e do Conselho. de 23 de

outubro de 2007. '.!-aduzindo - qualquer operador de ser \ iço público) que

constitui uma entinude.juridicamente distinta da autoridade de transportes.

sobre a qual a auto! :da& de transportes competente a nível local. regional

kW naL ¡Orla 1 ( OLk. en l  Ci lSO de a.urupamento de autoridades. pelo menos

unia autoridade competente. :":erce ti iii controlo análogo ao que exerce

sobre os seus próprios ser \ iços- " :

(i\ ) A ati \ idade &seu\ olvida pelos operadores internos. sendo passível de ser

&seu\ 01\ ida diretainenk Ou atra' es de subcontratação. de \ e sei eletuada

em cmlOrmidade com Regulamento (CF.) n " 1370 2007 do l'arlarnem0

tirop,:u e do ( 'onselho. de 23 de outubro de 20071.H.

( \ ) .\ exploraçà do ser' iço público de transporte de passageiros pode ser

adjudiead 1 ajuste dileto no cisso de operadores internos ( ainda lace

os op,_ idoK‘', p ida 0). termos previsto co •Irtigo

t i

:,t :1 ti'



%J Tj () OTE2Z0
P R O , E .5 5 0 /4  C  ATE DRAT!CT)

F.NCULDADC DL  1 ..);REtTO
ISEW •

.:URt‘.5 1 0

do Re .,,tila inento (C1') n 7 2007 do P a rlamento 1 uropeu c  do

Cons e lho. de  23 de  owtibro is h: 2007. e  do Codigo dos onira iw,

1 'nblicos '2".

(vi) p:-

)

(vii) S e  do procedimento adotado r,s ulta r a  pos s ibilidade  de  emergirem

uo\,

passageiros' - °.

os  tinos de contratos 131:

(*IN)

material das  competk.:ncias  das ;lutoridade de Ininsporte l e lend‘)

prescntc (, di li_rei 1es tiecankimi,, de financiamento das  ,ibriu;Ri,-)cs  de

' 11 Itetiirlit..411-Rije., di,' '- ‘..1%,1‘.. Priblik i dt. 1 rio!; -,por le-, de I'a•sztv.t.11.0,, ,triii.!,. 19' I, i

‘ Ir Rey.iine 141.1clico do Sk.r iço PribIlio cit. 1 ransp )rte-, cie l' sw!.err .5 ar ti tio 1 t:' . 1)
1 ir lZk..uilli. ,Iiiitdic, do ..ier‘i,.“ Publico rie iran,port(_., de I'd,SZEL!‘"IrtNN i1r11120

1 Ir 1<c,,1111L Jur icIte,) ..I, ...ei.‘ ic; , . )t ib i  ie d e I rail,pori, (lc l's:igelio 11'.11.1() .1'. i
5:t) ,, R.11!)(11- lí•tl ( e l . 1" '. e . t i o 11-11,,..,A) (1 . 11 • 2 ,. -z. cio .<.e,.!.tine .itiri.neo do -e.‘ 1,, , , l'ilnlik , (I.

'. '311 -1)( I l'.' • de I'a,-.;zwerr :1 , ( 101  . t  I P ., l ie  l milrmo, idelel ldi l i l l - , t' (R$', ••"..iinic 'cria ).
• t 1)1I.1t3 k ' ' :','t.', .tN 3.1ti',.'lt; :1,1 (Ill',' , 41-)C1Z1 '1 31'  •  " 4,'‘) P•1 1 ••4 • '4 1.4,, ,t  1 t '\ n'iNr

. ..1 \  1y+ prit111 . d •1 111) 43te dl: 0 .(1 l.1 t .11 ' il 4• eihR e.l)inill;‘ )e . C p  v ',Mi I ,. rio(i.) dklei In in,R1
, ., . ,iui ',Ltd ' .411[ .. , ' :H 111 11, ',U1' prop •h, oh i i .,1 11-,11. 1.il

•. ,,(1 rch,w), ra 1 I, 1'11 t , ,)ar 4 1:11wri:k. , 1 r, iztrilaN . ol, ,rthi ),.., 11, ,r . 1,,•
. . z31 1 1 • i .., , ,1 1

3 ' ( 1 • • it 1

.1 • , , , , • 1  . ,_ • ' ' . • .

.()In)'4utt.1.1t Ui, 14.,11...' ' ' , ....1 :1- . : ...1.._ '1111 1 .1.11111,1,, ! i I •• I.,.•.4., 4•4, • 1., ' , 1 ,1 , 4• , ' , . i 14,

.1 4 , 4 4. . II .,,• • • 1 ' ! '  ' :11'...1 1111] ' •
,

' i I 4̀ ... .I'!:-. 1 , t•i',. , ' 114 .. X 1 , ,, 1 4 ' 1.. ' ' 11 4.:. i '  ' , t.). , 1 .1 `‘.1 ' ' ' ' ' III . 1
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serviço público de transp-r.t• de passageiros. envolvendo a zffetação do
produto. por exemplo. das receitas:

Receitas de ui ri. atividades, designadamente de

estacionamento' "

Receitas de exploraçâo comercial e publicidade nos serviços
públicos de transporte de passa2.eiros';'-i:
Outras receitas decorrentes da eventual operaçào de serviços
intermediários. tal como sucede com canais de ‘'enda ou de
serviços coiiexost'5:

determinar a sus: etibilidade de. em conrormidade com i so1ução
resultante do Direito da 1. 'Mão F,uropcia (‘. supra, n- 3.4. (i‘ )). incluir no
seu objeto tais atix :jade conexas OU relacionadas. a titulo acessório ou
-,omplementar. cot,-. o objeto principal que é. em qualquer caso. a prestaçào
do ser‘ iço publico cie transporte de passageiros.

3.10. I endo presentes as mencionadas linhas resultantes da lei nacional sobre as

rormasdc exploraçào do serviço publico de transporte de passageiros (‘ .s.upro. n" 3.9.).

assim como O estudo eretuado sobre o estatuto do operador interno no 1)ireito da 1 iniào
1 uropeia Yupva, §2 . ()). estamos em condições de responder a nina das questões
centrais que a presente Consulta coloca: pode. à luz do Regime Jundico do Ser \ iço
Público do 1 ransporte dc Passageiros. um operador interno ser uma sociedade come'reial
de capitais maioritdriamente públicos?

Respondemos em sentido alirmati‘ o. isto por três ordens de rumes-

1



; 1
11'‘1 71,0 OTEWO
pRor SSOP CA rEORA ' t

FA.CULUAL, i

•  ' , ..VER5!r)ADF. iDE I 15bbr

URISCONSULT

t 1 m primeiro lugar. o Dire!!, +

da  lonna  organiia ti\ a  puHi,.:a

,\tipro, a -s  3.3. e 3.4.). admite  que o operador interno pos s a s e r 1_1111a

sociedade inis ta. ale num ..oritext, ) de parceria publico-pri\ ada .

n. 3 .5  . (iv)):

s upra . n'' ):

,ento (('F.) n." 1370.2007 do P arlamento Nuropeti e  do

C on s e lh o.  d e  2 3 d e  o u t u b ro  d e 2007. p e rm ite  e xt ra ir  a

suseetihilidAde de tuna sociedade maioritariamente publica poder

t' acionar c( ,i no operador interno. seja pela crtac5o ex novo de uma

-ieN

/prif

3.7 t.

t i l 1 in \CL:lindo IU.!aI e i t Dire ito da  Unira+ 1 urope la  pe rm ite  q ue una,i

;oc iedade  com erc ia l ina t,+rita iiztm ente  public a  pos s a  func iona r coni, ,

NOb' Nid ia i

o dire ito nae ional dos  U.s tados -m em bros  pos s a  proibir es .a

mg..), (1 n` 3.8.1

I.nu Si..'. por uma mera faculdade que o Reuulainento t( 1 )

a. 1 7012007 do P ari incuto 12.utopeu e  do (. onselho (IL

+needl

-tauo., -Inemw 4, Sl.1 1s it "I)111!di0

— 1 k.9.que p3r,, DA('I<NI1U1 L  i k l ) \  m Ce \

k \ r i e s rrolbuRa (1. , (bica d
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pos s a  funcionar como operador interno, s e ja es sa sociedade

-

(iii) Um terceiro lugar, o Regime Jurídico

poder funcionar corn o operador inte rno. expres s amente  diz que  a

pas s ageiros  deve s er feita -cm c onformida de  c om o d is pos to no

Regulamento- 1 -) n."

1370.2007 do Parlamento [uropeu e do Cons elho. de 23 de outubro de

internos s8.

.

de Passageiros acolhe. expressamente. por remissão (ou
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incorporação). O 1 conl igurat i ‘  o do operador interno

resultante do Direi:, .,.10 I -..uropeRi (V. .sirpro. ir's 3.5. e 3.6.):

1 m igual e.r.uido 1 permissão de Un ia sociedade (-innercial

ruaior;tariainente r.,:blic;1 ser configurada como operador

interno também Ne pode e, trair a l ra1c , da interpretaçào e ou da

integrakráo das lacunas do Regime Jundico do Serviço Público do

1 ransporte de Passaeut- em conformidade com as soluções

resultantes do Ressuilamento (el;) n. 1370 2007 do Parlament()

kuropeu e d Conselho. de ?3 de outubro de 2007'

A exi-stC'neia de uma leitura integral do Regime Jurídico do Ser iço

Público do "lransporte de Passageiros em eonlormidade at

Re.:ulainent.) n l 3"0 2007, permitindo que uma sociedade

de capitais maiontarrame!ite públicos possa explorar o ser iço

publico de u-ailsporie habi KLa que a titularidade

desa parucipaçao stle ia 1 publica ocorra no momento da

eonstioik-al) :/i// ,(i da propi Ri NOCIeda l .i c comercial ()II numa lase

p o ,,terior_ atra es da aquisição de uma part icipayao social

inaioritaria de uma soeicdade comei cial ia existente.

1 ni sonlit, de\ e t r- que o k. . im e lur íd ico Ser\ iço Ptillít:o do

l iansp,Jrte de Passtweirospci nine. sem se afastar da soluçao emergente do arw20 11

2. do Rc,,tilai 1•1n ' ; 70•2(i0 do Parlamenio 1 uropeu e do ( onseltio. de 7,

outubro ch 200- (pis ii iiisoHedzidc Loinett 111 maiornarrimentk. publica,

t t 1 i k. •
I • ), • • 1, •, • I 'II 1 I . I

i?( 1 " %en l i ( f) 41. ,
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S U

funcionar como operador interno para

F ) id e m : conclusões face ao m o(le lo propos to pela Com u n id a d e

In te rm u n ic ip a l d o Oes te

3.11,

passageiros  preconiiado pela Comunidade Intel-municipal do Oeste ("\ . s upra , o- 1. 1 ):

numa sociedade comercial.

. a  C om u n id a d e  lin e rm u n ic ip a l d o  O e s te  p od e

de passageiros  ao referido operador interno:

ce le b ra r p ela

Comunidade 1 ntermunicipal d ( )e te  te n d o c om o ob je to p rin c ip a l a

ali' idades (..ono.sxas relac 1011

Co m p le ille n la r , :I() 11 )1")) p r In e ip a l

1 ma du\id 1. pork:'.1 imp Irta ai ::da



D'YJ
P P OEF.S 9.0R CATEnR,AT:co

1- . A 4 C ,,,, ,,O#OFS C L 1),Elft:,
V f • . 1••A1J E ( ) C L , S501

JC/Ffl

S e o illOdelt ) d e e \ P lk Ir a0() 4h) • PtIbill:4) de  trans porte  de  pas s age iros

a rquite tado pe la  ( ()m unidade  lnie rnw -

I ,ma s ..,ciez;,ide comercial ia exis tente e conferindo-

lhe o es tatuto de operador interw) ,SUPrO. 11

s upra . n" o ce rto e

que torna premente apurar o seguinte.

-, por um lado. se ess.: P .Ies!il,

, , pela

1.ei n ' 50/2012. de I de agos to:

em caso a i -11111dt VO. determinar. por ultimo. os  aspetos  procedimentais

relevanies para a st. ;1 iinpi1/4
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§4(

Aquisição de participaçrio -;ocial majoritária

p e la  Com u n id a d e  la te rm u n ic ip a l d o Oe s te

e prestação do serviço público de transporte de passageiros

A) O regime jurídico da atividade empresarial local e das participações

lei, ais

4.1. aL2ota re i:;izado. c ircuns crito ao regim e europeu e  nac ional do

de transporte de P assageiros . permitiu concluir pela admiss ibilidade de

a  Com unidade  Inte rm unic ipa l do Oes te  c ria r um  ope rador inte rno. p o r via  da  um a

sociedade capitais m aiorita rianwntc resultante da de

, Aupru. n is 3.7. e 3.1 1.),

importa agora IL C.1111 F1 sNk,'

4.2. ( )1-)s(.1-\ and,

loca is . ta l c (m ,) ies ulta  da 9012. de I dc.' allos (o,

) O obje..o da prOpria direre

einpre,ds it ied:s awiis ik.
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m unic ipios  e  a rcas  nic tropolitaul::',  pe rm ite  a lirm ar o s eguinte

ina e i que  as  com unidades  inte rm unic ipa is

Nript(t. n"s  2 I . e 2.2.). es tas  entidades

podem  lons tituir novas  s ociedades com e rc ia is  MI.

ao abrigo da le i comercial' I ':

1 azendo-o. as comun ida de s intennunicipais  assumem a nature.ra de

-

- sociedades

comerciais  partic ipadas"'

1.

- -.  II e, no caso (L1 con, t t li o

de e iiipuca 1LK:aiS. eXiLtt2- Se a inda  que  e s s a  opt;;. lo s e ja .  por ra /e s  de

espek'i lic  idade teemea e material da ali\ idade a descri\

l

,,e mpre

a d a ;11(iit y l o ,ont.re ia . muna - c\iuencia  de  dem ons tiay'io de  unia

id t(1 1 r)i),- o,..1c 1;1.
/10‘ id.R.K. 1 nipi rlit; os.,1 ParlIcipii, oc itt 1.

si Ni inc. P1 )IZ( ( 1 1
1 .fh 41/ J/1111)1Z1. O  I 2. pê , L ,

' I i 1(eLlit1)(...A1r11K `. thICk' 1 inprc ,11.1 1 i IL. I: . i

I i R .:12.1;Ut.. :III I 1i (1.1 \t i tad‘ 1 Ir, !);1.• 1 '1 ' ..1

' • 1,c;,1[11.. 1,1111; •.1) u Lui 1 1

p
11 , 1,, \ 1 (11. 1 itt , R; •

p;, IL
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f (.11

zintagem compait'!‘.1.• que constitui O fundamento

determinante da cen :ti!..!•,-ji.) de unia empresa local ou da aquisição

de participações so:. kiis r:

Se não (xistir um fundam...Tm° de interesse público ou se essa lbrma

de prossecução do interesse público não for tida como sendo a

melhor. nos termos da l'u.idamentação hist' lIcadora da solução.

carece de \ alidade a constituição da empresa local ou a aquisição

da participação social:

iii) Sem prejuíto da possibilidade de serem constituídas. à lut da lei

comercial. empresas locais integralmente de capitais públicos (sejam ou

não sociedades unipessoais)I". a participação das entidades públicas

locais no capital de uma sociedade (comercial ou civil sob fornia

comerciai"") de capitais mistos pode fazer-se em dois cenários distintos:

A participação pode traduiir o constituir e x novo ou ah inítio de

uma sociedade de capitais mistos:

A participação poderá envol\ er a aquisição de participações sociais

de uma sociedade já existente, transformando-a. em termos

super\ enientes. numa sociedade de capitais mistost'. podendo

( li II 1)R0 C .0';1.1 (iONÇ 11 VI 5. 67,
1 l'iccificumentc s>obrc it Il lel11‘100 ao imerce publico como Ilundamcmo da atouviio empres,imal

publica, dr PAI I O 011 RO. 1
Empre s a ria l do Es ia do. ollobra, 1098. IT. 1-22 s,<,.

RcLoole Jurídico (1,1 111\ :kliide 1 mpre-.3rial 1 ocal c (IA,l'arlicipaçõe 1 • • 19 n

A(11111(111(1(1 pt)NNibiliddlICN. CIF PI DR( ) (. - I A (10M, 11 VI Regime Jurídico
.1tividade Empres a ria l Loca l. p.9.1

tic,ie ultimk, acho de aquiNiçao poblica, locai%
klc parnciptiçõe,, ,0,1ak Lie .,ockdade,ii c\i,h2n/e,, cii P1 DR0 05 \ (20m, „\l \ Regime
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'Cf,cuLDAc.F. o 11Rrjr0
• Ot i

- •••• slt "

diter-sc. nes te eenz. d - -entra - pa ra  um a

s oc ie d a d e ' ' 1,

es teia em causa i -to de uma no\ a

sociedade de capitais  inis iw, ou a em sociedade de capitais

mis tos  de uma sociedade privada

locais pode e n vol e r d u a s diferentes condutas e. por

diretos ou ir.4-

,1 maioria  do capitar . dando <vigem,

e m  qua lqw: da s , - empresa local-15-i. to d o o s eu

i.o4lras  resultantes  do l'apituto 111 do

ril O 1

,

•

,liiridico da idade 1 mprcsarial 1 ocal e das

;

, Loni'ere  qualquer iiinuem i a

publiLa do,ninante, de,

1) 1,. - 4 1' 1 \ \ 1 R e , i / J r . > Oh / r / i'<d idd ,

111 1 ' I 1> ,•• ,

_ •

1 ;

( l 1 1 J ! ! .

R t,'.4



FACULUADE De DIREITO

(N)

- empresa local- )15r• encontra-se a sua disciplina regida pelas  regras

1s' :

- empresas

locais - criando um verdadeiro nunie rns  clomps . por via  de

t' 9

das  s ociedades  meramente participadas  , qualificando a atividade

c ie  trans porte  de  pas s ageiros  como integrando o conceito de

O objeto s ocial de tais  s ociedades  com capital titulado por uma

1)1 DR() C. ()SIA (10\(:A1.V1•S Regime Jurídico da Atividade
Em p res aria l Lo ca i. pp. 1(16 e :3

Ne s te  s e ntido. cfr. P1 I )1(0 (.05 1 )1\Ç A LVI-.S. Regime Jurídico da Atividtuk Empresarial
Lo cal. pp. 58-59 e  258 s s
\ote -s e . q ue . nos  te rmos  d a  k i e  p os s a  \ c l a ind a  q ue  a s  e ntid a d e s  p ub lica s  loca is  p a rtic ip e m na

d ,) IZe Linie  J urid i-,:o da \ti\ id a d e  1  m p re s a ria l Loc a l e  d a -
-;6  a  60  )
ti illade  1 mpres a ria l .

t  Ir  1,1  DR ( ( .( )S 1 A ( i( ) \ . \ I Regime Jurídico da idade Ltup rewtria l Loca l. p . lOa .
ir  R e g im e  lu r il ia  11;\ida k 1 ,Apc ,,,ffiat 1 o a l das P a l .: ,  Ip t k ) , . a l i i t o

t



4)T 3.21Z -r,

F ACULDADE
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LI

(\

ati\ idade" l'alaudo ,)or is s o, em - obje to s oc ia l mis to ou

plura l' . tem de !;. !t:,

entidade publica parlicip:n

publica lola l a nulidade da respeti\ a

adminis trati\ a cons tittak C fl t ! d a d e

objeto, entidade participante

elementos  Is seneiais .

atisencia de uni des tes L l e i l l e n t o s (.11 VO1ve a nulidade do contrato

1\ kin qualquer dos  :..nteriore cen:Ir 1̂

publicas  loca is, o E., Irm.t, de unia sociedade inki a ou.

111W! MICICt l i l de  COi l l ek2 .131

izt tran-41.

im,aa. re;2ifile  itorftlico, sem proloii/o) de espec. itieidadk.ss

apre iita cs tiuturais \ eis  em quatro polu o,

/ • _ I I I  i l i t \ IR 11 ,1d t: 1 mpr,s;ri ial 1 l ' t .,F1  L l i 1 ' 1

, e 1 I 1 1 ,1 . • '•II I'I I ot<( 1 ( , \ ( , Regiitu ri‘t

R 1 el‘L II •o o• e. '<I el Itk 1 7111.11.1',11 I !I 1 1 Ia P a r i it. (r) it» ,e. • I '‘;,11 II _ (1

'I ,

ool

. tr. o.,

1 1•' • • I R 1 • 11 11 , ' ,1 \ 1•1 1, 1 I I 1 1

1') < •«. • • • .1. 1 ' .1 • /.. • •

\ • \ ' t i l  low/r/f: . / . / nor?‹
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Necess idade de um procedMiento interno deliberatix o por parte da

maioritaria. kvendo a res petiva s ociedade comercial es tar s ujeita a unia

.

4.3. S em pi'ejuilo de pos ierio - dt_senN olvimento da complexidade do procedimento

infra .

.Nupra.

pretendido pela ( omunidade lntermunicipal do Oes te ( . n 1.1 ). o s eguinte:

. a Conitinidad2 lntermunicipal do Oes te pode adquirir

pas s ,weiros . unia e/ que es tamos  diante de:

,Itiríditv 1 inpre sa ria l
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FACuIDADC D e DI R E 1 7 0
...no ivFR S.DA DF DF % nen

d a  e Nle ra  m a te ria l d e  a ya o  d a s

comunidades .supru. B)), enquanto

autoridades de t flt ft .1)<)t-l e ,

(.'orresponde a um •;R:it. .". s upro, n  4 . 2 .

( \ )) que  cons ubs tancia  m cNnio o exerc ic io de  um a a ti\ idade (ou

N e n

pasNageiros ( v. s upro. ds  2.7., 3.2. e  3.3.):

exis tente. a l e m

Interinunic t pai do (

e ) 1 e rce i.ra  conclu.

pela Comunidade [mei- e i

o l l i r a S  a l i \ idades  conexa \ ou

Num a. n"s 3.4

1ran, Slipd (1, o 's 9, e  ;1 1 }11

4..inti.,41;4 que n' 4 414J 1(..è!;;;;4 lurí,14;.. .1. A b . , RIid
1 inpreNaria 1 1i s.a 1 e (1,1‘. PZIrlielp.içllt», 1 i i  i s ipenas plunine ãs 1,:triprt:tia s loca i qu4. Net; be i  i  mochI l

po de . .o nipleencle;  mais do  que 11111a ;Ui%ttLtd iOo ri11. i res Orden\ de rai44.2

1 Se, por t1111 lado. P. ellIpre•as tu ica Is, ç l 1:tda, e 11.1e)1;is, a tuna

deNk.1;\ o1v4 1 1,11. 4144 aue 44;11;1 ati‘ ida(le no ; w a i o n a t ‘t: 1 ,II,1 1

t:trnlei chi ! , que 1:4 exis '  r: i r u. 4,;I1C l i la 1•• I 1)11‘..ld,'

adt,11§1:1(1;1 1411- unia 4:141;tianç publie-t l i a lura i nwnw e i n t e r4u. 1 :  s upe i k. us c lne . . .

pociCI)) lcr Lm) tiki, q111/4 IçuoiIlct. do p e l a k l  a ,

1... .n• • 1ri2.111.1!1,1 :
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•
uN5vErisionoe nF. LiselnA

B) Idem: o procedimento de aquisição de participações sociais em
sociedades comerciais

4.4.

dominante. em -empresa local-. Iii,. sujeitar todo o procedimento ao estipulado no

Capitulo III do Regime Joridic,

n 4.2. (ik )). cumpre. neste contexto. diferenciar as seguintes quatro

rases

(1) Primeira fase: a

(4J.)

) .1ribunal de Contas:

(i)

Analisemos. scpatadilmelic r.tdi iina destas fases

II a



IA> OTE 0 ,
crc son CAlEnRATICO

t_1 ,41

j U ISCONS L T O

(a ) P rim e ira  fa s e : d e c is k, de .iquisição das participações sociais

4.5. O prOue dill1C1110 de d a s s o c ia is tem  c (, ino p riin eivo

.cial Ia  exis tente:

(1)

e xe c u ti\O "' no caso presente, uma ver que se trata de uma comunidade

interm unic ipa l. a pertence assembleia

intennunici pal. sob propos ta do conselho in te rt ilt it lit :

preparada pelo secretariado executi\ O intennunicipal:

F oda via .  a n te s  d ,

as s umindo naturera  prepaia tOria  '&1) de  s er rea l -in d o !, is ando arerir a

iabilidade ec...4.)nomico-rinaneeira e a racional idade cconOinica de uma tal

t4ey.11.11lieS1-1

Hank (10 pf0ie1) lia 011l-,1 (1,) 111\ dk,

iltn e o lo .

1-111;:714 ira do

Idem ilicac,:ao vanlii,s de  qua lida de e u !ac iona i id.1(.11:

(.ent,Ith dkcorreni. nit d a  a i

hl\  ^(1 i 111 ) l . i 1

1, II I

ir Kc 1 1,1

41 I

1  I
1

t 1 1, 1 1

I •

t i

14
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1  /  .1 1V I  R c A t , r

*Sfl

.1usti ficação das p.t..,•• '..des que se pretendem satisrafer com Z1

soluça() em causa

)emonstração da existència de procura atuai ou Futura:

Avaliação dos eft:kisCIa i\ idade da empresa sobre as contas e a

estrutura organita:Àona! os recursos humanos tia  entidade

publica participante.

Ponderação do henefcio social resultante para o conjunto de

cidadãos;

(iii) A propõsta de aquisição majoritária das participações sociais de v e ser

instruída com os seuttintes elemcntos:

1.'ma ffindauientaçao que exponha as razões pela qual esta solução

é a que mell-..)r pro:;segtic c: interesse público172:

A deinonstr-ução de que se visa, por essa via, explorar uma atividade

de interesse Lleral' -'. sem estar em causa a prossecução de uma

ati\ idade exclusk amente administra tiva  ou com um intuito

exclusk amente mercantil

A compro ação de que c, objeto social se insere no àmbito das

atribuições da entidade pública adquirente n-' HO caso_ nas

atribuições da comunidade intermunicipal

( !' •.• • • • (1,1 '1' ',H kl ,. Ilpít.',“11 ia, 1 114., • . É •

4,1,4 lu.N.-1.1de rtitl\inmentaçd Lh . 11 DR( ) (:()S (;(
/ //spri..,/rhi/ /

(. 1 V....2ii 4.1,. , ‘,4 1• e. . 11 I .
i) 4 il 1.,, ei i Ii  e.Lii 1 ei 1 • til - t i ; I

, w t i

1.S. Re ginh
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f",,cuL(t" ,.., Of . 1.11.3,,I,

-

RIS ONSI J _1 c)

i\

d l:  Ali id a d e  1 -m p re s a ria l 1  oc a ! e da

o  p r o , es ta tutos  da  s ociedade res ultante  da

17.:

sociedade comercial

a u torida de s ' ' ;

utoridade reguladora do s etor

1.1

S e nenhuma das  autoridades  intervenientes n o procedim ento s us citar qualquer

objey'io ou. tendi) mesma Ior ultrapassado. abre-se_ nes te momento. lima

1 1 0 \ IZI•t:

libi11111(1r. a

ve i p a r l4 L' ip a k : ;
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maioritaria l ao contrário do que sucedc 4..s casos de aquisição minoritária de

participações sociais. em que e o prõpil ,t1 ieterminativo da aquisição objeto de

apreciação pelo Fribunal de Contas'.

No entanto. para se elaborar a minuta do c:ontrato de aquisição das participações

sociais é necessário. antes de tudo, saber qual será a sociedade comercial privada cuja

participação social se pretende adquirir, motiva pelo qual haverá que proceder á sua

seleção.

(b)Segunda fase: seleção da sociedade participada

4.6. Decidida a aquisição muioritária de participações sociais de uma sociedade já

existente. há um procedimento legal para selecionar essa mesma sociedade trata da

matéria o artig, do Regivie Jurídica da Atividade Ernpresarial 1. °cal e das

Participaçõe, 1 ocais. remeteu& para os procedimentos eoneursais estabelecidos pelo

regime jurídico da contratação pública "cujo objeto melhor se coadune com a ati‘ idade

a prosseguir pela empresa local- .

Qual o significado interpretalk o a extrair desta remissão para o código dos

Contratos Públicos','

(i) De\ e entender-se que a remissão para procedimentos concursais não pode

ser interpretada no sentido de a lei estar a impor sempre a existência de

um concurso público ou de um concurso limitado para se selecionar a

sociedade comercial pri‘ ada cujas ações a entidade pública isa adquirir

t

(Jr
)!<4

Regime .1undit t i a I I ivi4.'41414 1:;: iprewr ial Local. pp
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oc
V. • »,•ADE (.)E LI O

JiJr-1 SCG, SULTC,

St)

4_

nem sequer. em todos os s,. a e \ igencia de um pro‘cdjmenio

aberto a traves  de aill'InCio alias . ir h is toria da e\ olue,fio no

-

contrato de sociedade comprt,\ a  es se mesmo sentido interpretati\o"):

(ii) -to - procedimentos  coneursaiss . c om o

cqui: atendo a - - ,  s ignific a  is to que  todos  os

procedimento de  e s c ollu t do c o ntra tante  previs tos  i o d iio  d o s

o

da sociedade comercial cujo capital a i s er maioritariamente adquirido por

uma entidade p(ibl'ea, de \ cudo t )

Código

dos  ( .011Intios lkih!!cOs C - m elhor s e

coadune com ;; zi1i:.(13(1C a pross.....2.uir pela empresa \is te  aqui

1' iiij .,m tra tos  P ublie)s . nos  term os  definidos .

determina. sem preiiiiio das re? .2.ras especificas para os contratos inist t

S e1.11.111i1C ( I p ( ,  ( \ ' S l e  p i  t i c d t r i k l i t o ,; d e escolha da s(Kledzide Lom ercud

p r I \

11)LSIM1 entid tu III 1)RI ) \ k ) \ I \ 1 Reg in ic r i a I t ivI dd ide

Empresar ial Local. p. 170
▪  p ara 111113 de,„,d, e\ i i e a c h )1t( 1 .k\: 1NI ) f / 5 N.Nt ilt / Direito da ( oatralação

l'áhlica 1. \ 1.i )i i po.
, entitio Is 1>C1.)1<( ) 1 '65 A )N( AI ‘' 1 'N Revime hindr .: o  d a It ividade

EmpreNarali Local p
• ( 1, ti.i \ i dade /111p1 k: 1 ' il! e I', piLtp.ty ,e

( .1 1 1 )1(( ) 1. N.1)1 / 111./ 1Iirti11r, 4.41 MUI  allit .110 i•
r (60. . L 1111;11 1. fl111„

ir 111M-. I1e ,1.11‘ 1111CI1tt t!, ,tftr Irt>.1 l i 1)P. 1 \-.\ I II • N 111 / dl/

wirraracãe , 1'ãbhc4,/ I, I

.  4 :1 " 1
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O ajus te direto:

e. des te modo. para a es colha da s ociedade comercial privada a quem a

-u m :

concorrente haja apresentado propos ta'". desde que respeitados  os

limites  resultantes  do n's

excluidas ', nos  termos  do n' 4 do artigo 24" do C'Odil_,!o dos

192;

m te rmo doutrina rio , .  a lu/ de uma ante rior reda, do , cfr. 11 DRO
1/4>. Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local,p.

odwo do, Contra to, Pablicos . a rtig,, 31
( fr. Código do,, Contrato, PUblick), 311i. o ir I a line a  a ). por re m i,,a o do a rtii:o 1 n

1)1
1.1./..1 Revisão de 21121 do Código dov (ontratos. Públicos '\.AI I.)1 .

1. .Ir. odi....!o do, C. ontrato, a rtigo do 31".

( . Ir. PI 1)R( ) 1-1 RN D1 / 5 1N( -1  I I . /  1 Revivão de 2021(14)Codigo dos Contraio% Públicos. pis
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'Ne. a lu/ do principio da necessidade. se \ criticarem moti \ Os de

tireneia imperiosa resultabte de acontecimentos imprex 1%1\ eis pela

entidade adiudicani.c., na,) sendo possi\ cl cumprir os pra/os

increures aos demai;; procedimentos. e (csde que a% circunsffincias

adjudic1inte"3:

moi iNo s k c ilic o s o u se for proteger direitos
e\elusi, o averificados os pressupostos do ti') 7 do artigo 24 do

Codiizo do- Contratos l't'iblieos:

I )

interesse relativo a um objeto determinado. pode justitiear que o ajuste

_direto seja o procedimento adequado. nos termos do conceito de -

dc interesse publieo rdevante- li \a(Ii) po.,lo artigo 31. n do t'odigo tios

(..ontraios

s o c ia is

atras es dc uni procedimento de ajuste direto. desde que se \ critiquem o% respeo\ o s

pressup tos k2ap. - alesii2nadamente nos tem los oh, artiyo ir do> odilio dos
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adequada e. nes te Ultimo sentido. passe. cl de controlo judicial.

(c) Terceira fase: intersenção do Tribunal de Contas

4.7.

.ribunal de

Contas I"

ores  ia"

uni: N que g., raitt despesa e ,

.1 lei habilita o 1 ribunal de C untas  a laier um jui/o de legalidade

c m gerai s iinuiu:neamente, um jui/o de legalidade Financeira em

particular l"

o 1  ribuiia l de  Cont:i.  do e

ilegalidade forem geradoras  de mil idade '1

de

ri 1 8, gi,n( Jurídit.o 1:tnpresl1rial I I ,
i r ReL,.inic Jui ithRic 1 1111,1 i 1 1 tIlIS .111,, ;15.1,,

..41‘ ..111_, I

1 i, i. t t kin 1,4,

L11.1 11 lt ,1111.11 !( .,
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: . podendo daqui extrair-se. unia e i

que a lei fala em -minuta - . o seguinte1"5.

Cont "":
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(iii) De\ e entender-se que o jui,-.0 ue legalidade do Tribunal de Contas  s e

mostra passi\ cl de incidir sobre os seguintes procedimentos 2' 7

NOC ¡ai ( . I/pr a . n' 4.5.):

comercial a participar \. mtpra. n" 4.6.);

(i\ )

.

2" :

)

prazo de 30 dias . ar-) -, a data do regis to de entrada dos  documentos

ou

DR( 1 \I RL.gime .lurülico du ..liiridade F,Inpresurial
1)1 DRO ( (‘,1 1 O JON(.. '11 VI 5 Reginw Jurídico du itividade otpresaria I

Local p 1
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) Note -Ne que a recusa de .tt) j)t 1ribunal (lu Contas. por argumentos de

legalidade administrah‘ a que c,-,:conduiain a casos de nulidade, urna e i

que não se pode tra d ll/1r 111.1111d invasão da erra reser\ ada da jurisdição

adminklrali\ d . antes assume naturela meramente incidental. não areia a

alidade dos atos. limiv,indo-se a retirar-lhes clieãcia2"'.

No caso de  o I ribunal  de  (  °mas conceder o i sto.  em termos e \pressos ou

tácitos. abre-se Lffild no \ a (e ultima) Ihse do procedimento de aquisição das participações

sociais- a  Comunidade Intermunicip.d  do neste  podera.  neste  eenario.  celebrar o

conti-ato de aquisiçào CIa inaio ,: i a  do capi ta l  soc ia l  da  soc iedade  comerc ia l  por si

sclecioni(a

(d)  Quarta fase :  material i7 a0 o juridico-formal da aquis içã o das

participaçoes o dais

4.8. ( )i-did.) o ‘ 1 , , t o do 1 tibunal (IL. ('onlas. lia era tmc 'teti\ ar das

p i i r t s L i p u y -R - , !11,iio11l (I.1 t.,,rok.-r( 1,11 ts:,k d t : e n ( i ( ;%

111!/.-'.. e ;10 ahr -U.!k le i lAl i l ) e f t i'dr I ,̀ e i n preim/i) (Lis ,cu liulic ,

\ \

) 3ph, t14:dp ( 1 , 1  k l •,0111,•;'cial a q u i Lm(1-gir um proçedlineilto (k.

d i rc!io pri \ adi).  ten) por base ou Ii indament(' uma norma de 1)i ic i t i ,

Admmisti ;ti  o c o li ruli o da :\ii\ ida& 1 inpre-arial I ,1e11
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Comercial ao ato:

(ii)

registo comercia1213;

(iii)

Tribunal de Contas:

por parte do Tribunal de Contas . uma vez que, tendo exis tido vis to sobre

sociais . se encontra o contrato definitivo isento de vis to21 :

)

?

ttrid 111
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omito- l . dcsiluutdamente

Internet2".

(e) Conclusões face à Comunidade Inter-municipal do Oeste

4.9. Ur na entidade

.

a)

.i.

-.ociedade privada s existente:

.,,eguncla coticlu.

odi uo das Comen. tais. originando uma empresa

capitais

Fm\

d Ci i esnpicd Intel imulicipAl que se sw-,elid. t_lit momento

subsequente, tal como se encontra inicialmente arquitetado (v n' 1 I 1). a kli1

()pelador interno da Comunidade Intermunicipal do Oeste. \ isando

isohlk,) de isittl)(4-Ic de passaPeiros
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C) A empresa intermunicipal como operador interno: conclusão

68

-

4.10.

p or p a rte  d a  C om u n id a d e Interm unicipal d o O e s te ,  orig in a n d o u m a  e m p re s a

.

rans porte  de  P as s age iros  pe rm itiu  extra ir a s  três

se.? innies idcias nucicL,res ( . s I ns  3.7 e 3.1 1.):

(1) I corno

(ii) lho

,, conexas  01.1 relaci, 01.1

com pLm entar

( ajus te direto mo .0 a -se um procedimento leQalmente admissk cl de a

entidade

operador interno.

4.11. Conhecedores  de  que o a itis t

piora t..to do ,,c.1

de  cdpitzik m is to, dominai]

seu operador intenly, imp.)rta ter pre 'ente que 't lei es tabelelk. que o ajus te dirl
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de obedecer ao preceituado no arti o e> do Regulamento n" 1370 2007 do

Parlamento 1. uropcu e do Conselho. L:c 2

(i)

uma

,

holm( .":

entidade  publica  local s obre  o operador interno. s iunified is to.

afinal. que ,<Itiela - exerce sobre

-1'1: o operador interno tende a tornar-s e

oiti ins trumento da entidade titu la r da in fltinc ia

dominante arras tando a s ociedade comercial para a s i ia t'whita e

integrando u no seu s eio' emprc..anal público ( u p ro 4 )  e

4 3.

operador interno exclui a .,

11101k ()

odL:o dos  ( ontrato Public(' publicd.

• 1'1 •• , 1,1
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(ii) Independentemente de

1.:.uropeia ( \ . s upra . n's  3.3 e  3.5.) e  o

-

s upra , n" 3.9 ) admitem...xpri-s  "mente. que, atendendo a es tar-se diante

de um opeiador interno. envol \ endo a

trans porte  de  pas s ageiros  (e  a ti\ idades  conexos ). o a jus te  dire to s e io o

A adm is s illidade  de .  e s tando em  caus a  um  ope rador inte rno, a

d o  a r t ig o  5 .  n ` 1 .  d o R e g u la m e n to (C U) n " 1 3 7 0  2 0 0 7  d o

P arlamento luropeu e  do Conselho. de 23 de outubro de 2007 ( \

*supra. o s 33.  (x) e  3A ii));

(iii) Num  outro s e ntido.  olha ndo a gora  pa ra  o tipo de  c ontra to e s c olhido.  o

ilailli*Cta OU

erN iyoz)-

~u n id a d e  lit te n n u n ic ip a l d o O e s te .  e n q u a n to
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s ubs ta nik o. se t e r a o

passageir)s:

3)

conferidos restantes comunidades intermunicipais . por efeito da 1 ,ei n''

752013. de 13 de dezemhro. e da Lei n" 52/2015. de 9 de junho. surge

Os ao

posteriormente. transformada em operador interno:

13) Ou.anto J i uma sociedade comercial com capitais

.eNplorar p eiros:

os (h)

ke2ulamento (Cl') n 13 70n007 do Parlamento Europeu e do Conselho.

dc 23 dc outubro dc 2007. o seguinte:

a) A s us cetibilidade  de  um agrupamento de  autoridades  publicas  de

- , de

trans porte  de  pas s agen os . por i ou. em alternativa . a travs  de  um

operador interno (sol) toma iuridica publica ou privada):

h)

pode sei adiudieade po ajr.s te direto
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c ) O contra to m os tra -s e  n

Lonl a d , de trans porte  de

d) O contra to pode  eu ('II

operador de s,,n- ,

financeit

O  ope ra dor in te rno 1 r- de

transporte de passz., . 1370 2007

do pwizimeni,)1:,nr,,pen e do Conselho. de 23 de outubro de 2007. ser urna

sociedade mi de,

pre jui/o dc  a tia  a ii1 ..

) O Dii e ik .

(. .onn in ida de  In te rm unic ipa l do Oe s te  pos s a  im ple m e nta r o m ode lo

titulado,. enqtrinto ,e(1 operador interno. por ia de um procedimento de

ajus te  dueto ,ticede . porem  que um  ta l regim e previs to no artigo 5'. ii

-"). do ILI.Itila inento n 1370 200 ',  do P a rla m e nto 1:. iiroun e  do

(.'on,c d 2 d e  ou tu b to  d e  )0 0 7 as s um e  na tureza  dis pos itiva .

reconhecendo ,e 10 direito nAcional dos  1 tados-membros  a faculdade de

proibir e,sse modeb , de :.\pl- passw.ic;ros
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func ione  com o operador iffiz-rii,

8)

apro\ ado pe la  1.e i n

transfOrmar em operador interno unia sociedade cie capita is

ati\ idades  conexa- ou relaci;inadas , a ou complementar.

com 101 elserido objeto principal.

9

transporte de vis sa:.eiro: pryconi/ado peia orminidade Intermunicipal do

unia  ,oe ie da de  c om e rc ia l jt 't e xis te nte  e  c onfe rindo-lhe  o e s ta tu to de

P l'iNieo do I ransporte de P assageiros . apro\ ado pela I,ei 2015. de 9

de junii.)

passa.(2eiros:

1ti) ,,

-)c ,its .eni id er cot] 1)i
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Re c itn e tbl do 1 ransporte de Possaueiros. habilita

sociais inzliontarias numa sociedade comercial ja existente. (1111(1 Ve l que o

passageiros. sem prejuito de tanwem poder envolver outras ati\ idades

1 11

publica dominante. rel deslocar esta sociedade do setor privado dos meios
,- a

Iniermunicipal do Oeste:

1 2)

sociedade comercial ia existente. encontrando-se regulado no Capitulo III
do Repime
I ()cais. ino-ira-se complexo c -Aisecti cl de compreender (piau() fase,: (1)

k. vais. (11) a scle k, da sociedade

13) lendo p 1 e s e n 1 4  s  t a is p ro Ce (11:111111.1k. a  ( 011111111d a tiC Imiteiniumiicipal

teste p..)(I

ti , Ok.1 t 1

I. (1.111(1 ,•1.

ate das recta do  1 . . d i das Sociedade,

t.;11)1._ 11(1 , l::11111,._1•1 d c t io omrl .\.,
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procedimento Adminis trat, e

14)

pas sageiros  pode ser le itl a tra  \ LN de um procedimento de ajus te  .direto.

de C(..ntw,

1 ste sal\ e tn....lhor (.piin.).0. o nosso entendimento.
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1. Introdução

• A Oeste CIM pretende iniciar a implementação da sua visão política para a mobilidade na Região

• Esta implementação está condicionada à contratualização do SPTP

• A contratualização do SPTP é uma obrigação legal desde 2009 (Regulamento UE 1370/2007), apesar de a

Oeste CIM só dispor de instrumentos desde 2015 (Lei 52/2015)

• Decisão sobre o modelo de contratualização do SPTP está tomada — Operador Interno

• Forte incerteza sobre a evolução da procura e da receita

• Forte incerteza sobre as necessidades de mobilidade futuras das populações

• Riscos de sobrecustos com eventuais contratos de concessão ou de prestação de serviços

• Coloca-se agora a necessidade de decidir sobre o detalhe da implementação deste modelo

• Esta apresentação foca-se assim na Opção pelo Cenário 3 e na quantificação do esforço financeiro e dos

riscos para a Oeste CIM.

Contratualização do SPTP na OESTE CIM — Operacionalização da Constituição de um Operador Interno —Síntese Executivo 1 Janeiro 2022 E
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2. As opções da Oeste CIM

Opção pela constituição de um operador interno de raiz — Cenário 3.1

A opção da Oeste CIM constituir um operador interno de raiz foi analisada, tendo sido descartada dado que
esta implicaria:

• Um avultado investimento inicial, principalmente em frota (- 19,2 milhões de euros numa frota de 345
viaturas com idade média de 10 anos), mas também nos estudos e projetos inerentes a esta opção;

• Necessidade de construção de uma infraestrutura de apoio que tivesse capacidade de albergar a frota
de autocarros e cerca de 450 funcionários, que deveria orçar os 2,5 — 3 milhões de euros;

• Dificuldade no recrutamento dos recursos humanos necessários, em particular motoristas, dada a sua
quantidade e escassez no mercado;

• Dificuldades na transição entre a situação atual e a final (Operador Interno)

• Atraso no processo dada a possível lentidão na implementação desta opção face a outras;

ontratualização do SPTP na OESTE CIM Operacionalização da Constituição de um Operador Interno —Síntese Executiva 1 Janeiro 2022



2. As opções da Oeste CIM z

Opção pela aquisição de urna operação local — Cenário 3.2

Como alternativa à constituição de um operador de raiz, analisou-se a hipótese de aquisição de um operador

que tivesse presença na região e que, por isso, se poderia configurar como:

• uma solução para a contratualização do SPTP mais ágil;

• com menos riscos na transição e na operação futura, uma vez que corresponderia à aquisição de uma

estrutura em pleno funcionamento, dotada dos recursos necessários à operação e à tomada de decisões

futuras no que diz respeito ao ajustamento dos serviços e à realização dos investimentos.

Foi analisada a compra da empresa Rodoviária do Oeste, por ser o operador de referência na região.

Assumiu-se ainda que este, num momento imediatamente anterior à eventual aquisição por parte da Oeste

CEM, procederia à aquisição dos ativos do operador Barraqueiro Transportes necessários para assegurar a

operação na Região Oeste na sua totalidade.

Procedeu-se assim à avaliação do valor desta empresa, o que envolveu estimar o valor, não só das operações

de serviço público, mas também das atividades acessórias.

ontratualização do SPTP na OESTE CIM — Operacionalização da Constituição de um Operador Interno —Síntese Executiva Janeiro 2022



2. As opções da Oeste CIM

Opção peia aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes - Pressupostos

A determinação do valor de aquisição da operação local envolveu a sua avaliação, sendo que a operação
existente se divide em operações de serviço público (SP) e atividades acessórias (AA). Assim, foi necessário
partir de alguns pressupostos referentes, quer a receitas quer a custos, sendo que nestes últimos se incluem
recursos humanos, combustível, manutenção e outros.

Combustível e Manutenção

Estas duas rubricas de custo estão diretamente relacionadas com o número total de quilómetros produzidos
(incluindo em vazio), sendo que o custo com combustível depende também do consumo das diferentes de
viaturas utilizadas.

mini: 31 stPri d: 267 midi: 17 15 metros: 30

ferrS1 mini: 18 1/ 100 si anüard: 36 1/100 midi: 23 1/ 100 15 metros: 48 1/ 100

X 0.11 €/veic.km 1.10 €/litro

13.374.477 veic.km (SP) + 3.334.171 veic.km (AA)

SP AA

5,91 M€

1,65 M€

7,56 MC

p l = ••

1,32 MC

0,37 MC

t 1,69 MC
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2. As opções da Oeste CIM

Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes - Pressupostos

Recursos Humanos

Foi considerado que os motoristas e os mecânicos seriam partilhados entre as operações de serviço público
(SP) e as atividades acessórias (AA), numa proporção de 80% / 20%, ou seja, 80% do salário dos motoristas e
mecânicos foi imputado ao SP e 20% a AA.

Administrativos/Técnicos 25.000,0 € /ano

Direção 70.000,0 € /ano

Motoristas 18.160,0 € /ano

Técnico de movimento 22.000,0 € /ano

Oficina / Manutenção 16.000,0 € /ano

Administrativos/Técnicos 25.000.0 € /ano

Motorísas (tempo inteiro) 22.700.0 € /ano

Motoristas 4.540,0 € /ano

Oficina / Manutenç.ão 4.000,0 C /ano

SP AA
8,41 M€(*)

8,75 M€ (**)

2,00 M€(*)

2,09 M€(**)

(*) Custo com RH I° ano de operação completo (2023)
l'*) Custo com RH no último ano de operação (2031)

De notar que os salários foram atualizados anualmente em 0,5% em termos reais.
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2. As opções da Oeste CIM

Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes - Pressupostos

Outros custos

A rubrica de "Outros custos" contempla custos tais como, limpeza dos veículos, sistema de bilhética, dados
wi-fi, seguros, fardamento e formação de motoristas, assim como contingência para outros custos e
eventualidades.

mini: 800 €/veic.

0.02 €/veic.km

15 €/veic.

standard: 1.150 €/veic. midi: 1.000 €/veic. 15 metros: 1.250 €/veic.

1% do OPEX (exceto RH)

12 €/veic. (só rápidas)

100 €/motorista ifig-• 150 €/motorista

SP AA

1,61M€ 0,07M€
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2. As opções da Oeste CIM

Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes - Pressupostos

Receitas

A estimativa de receitas teve como base os dados relativos à bilhética dos operadores, sobre a qual a Oeste
CIM dispõe de conhecimento integral desde que implementou um sistema de monitorização regular para
controlo do pagamentos das compensações tarifárias do PART, a partir do ano de 2019.

Dada a diferença de valores entre os dois anos analisados, em que o ano de 2020 apresentou um nível de
receitas de bilheteira muito inferior ao ano de 2019 (17,5 M€ versus 8,4 M€), tendo esta diferença sido
ligeiramente atenuada por um aumento do nível de compensações (3,0 M€ versus 6,2 M€ de compensações
totais), optou-se por tomar como base de receitas para um ano "tipo" o ano de 2019.

Bilheteira 14,8 MC

Compensações

tÃO_M

17,5 MC

2,5M€ 3,0 M€

2028

17,5 M€ 17,5 M€

3,0 M€ 3,0 M€

Para ano de 2022 (primeiro ano de operação), e de uma forma conservadora, foi considerada uma redução de 15% dos receitas de serviço público face às verificadas
em 2019
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2. As opções da Oeste CIM

Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes - Resultados

Serviço Público

Bilheteira

Compensações

Revenda de veículos

Proveitos O . era cio nai •

Combustível

Manutenção

Recursos Humanos

Outros custos

14.836.708

2.546.562

21.600

17.404.87

5.471.066

1.522.886

7.741.471

1.486.536

17.454.951

2.995.956

36.600

20.487 50

5.914.666

1.646.364

8.411.003

1.607.066

17.454.951

2.995.956

31.400

20482.30

5.914.666

1.646.364

8.453.058

1.607.066

17.454.951

2.995.956

41.400

20.492.307

5.914.666

1.646.364

8.495.324

1.607.066

17.454.951

2.995.956

37.800

5.914.666

1.646.364

8.537.800

1.607.066

17.454.951

2.995.956

30.200

k.1.1.1ZIAletql

5.914.666

1.646.364

8.580.489

1.607.066

17.454.951

2.995.956

27.690

20.478.507

5.914.666

1.646.364

8.623.392

1.607.066

17.454.951

2.995.956

26.400

17.454.951

2.995.956

25.200

20.47..

17.454.951

2.995.956

2.382.850

. 2 =

5.914.666 5.914.666 5.914.666

1.646.364 1.646.364 1.646.364

8.666.509 8.709.841 8.753.390

1.607.066 1.607.066 1.607.066

Custos Operacional 17.579.099 U M [ ~ 17.663.420 HW:E:PER 17.791.488 17.83460" = E =
EBITD • H ! ~ 2.90840 2.861.15. ~Tb ~DT, I kild4ADIP

Amortizaç6es e Depredações 1.321.844 1.378.514 1.440.444 1.507.874 1.567.234 1.601.593 1.497.292 1.453.379 1.459.729 1.460.643

Resultado Operacional (EBIT 1 ~ E [11! HIFIZEffE H l =

Margem de EBITD •

Margem de EBI

6,8°. HOW 111E2 BUI 122 LIKE fl3L2

-0,8% 7,5% 6,9% 6,4% 5,9% 5,5% 5,8% 5,8% 5,6% 15,1%
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2. As opções da Oeste CIM

Opção pela aquisição de uma operação local -  Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes - Resultados

Atividades Acessórias

An. fiscal terminado e _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _1

Bilheteira

Proveitos Operacionais

Combustíffil

Manutençáo

Recursos duma ric:s

Outros custos

Custos O. eraciona I

4.316.465

4.316.46

1.1,811295

330.083

1.898.164

62.265

idt2fiom

5.395.582

5.395 582

1.320.332

366.759

2.004.273

69.183

3.760.54

5.395.582

1711~EN

1.320.332

366.759

2.014.295

69.183

5.395.582

BI I~1EN

1.370.33

366.759

2.024.366

69.183

5.395.582

141~139

1.320.332

366.759

2.034.488

69.183

5.395.582

5.395.58

1.330.332

366.759

2.044.661

69.183

5.395.582 5.395.582

E M =
1.320.332

366.759

2.054.884

69.183

1.320.332

366.759

2.065.158

69.183

5.395.582

5.395.582

1.370.332

366.759

2.075.484

69.183

5.530.582

1.320.332

366.759

2.085.861

69.183

1 4 1 1 1 ~ 3.780.540 3.790.762 3.800,934 € 1 1 ~ 3 i k ~ E . 11113kIKW €1(~

1 1 = 1.635 034 0 1 1 ~ 1.504.820 1.594.647 1.584 424 1.574 149 EXIMEM 1.688.446

Arveitizações e Provisóes

Resultado Operadonal (EB

456.71:

380.938

,4C8.533

13W.IFP2

408.503

E ! ~

38,0.357

11r*L141:1!

380.357 364.286 91.071 91A71 91.071

PIP10.EIEBB U ( ~ .483.07: 1 1 1 E ~

91.021

911~

Mar:em de EBITD •

Margem de EBIT

133M €11 . EUEZI 154;X22 294%

8,8% 22,7% 22,5% 22,9% 22,7% 22,8% 27,7% 27,5%

W:2

ffiÉE 1112

Contratualização do SPTP na OESTE C1M - Operacionalizaç'ão da Constituição de um Operador Interno - Síntese Executiva 1 Janeiro 2022



2. As opções da Oeste CIM

Opção pela aquisição de uma operação local -  Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes

Serviço Público

Ano Fiscal 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

Receita

EBITDA

EBIT

17,4 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 22,8

1,2 2,9 2,9 2,8 2,8 2,7 2,7 2,6 2,6 4,9

-0,1 1,5 1,4 1,3 1,2 1,1 1,7 1,2 1,1 3,5

Impostos sobre o EBIT

Taxa de imposto
0,0 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,7

21% 21% 21% 21% 21% 21% 21% 21% 21% 21%
NOPAT -0,1 1,2 1,1 1,0 1,0 0,9 0,9 0,9 0,9 2,7

Depreciações e amortizações 1,3 1,4 1,4 1,5 1,6 1,6 1,5 1,5 1,5 1,5
Variações de fundo de maneio 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Investimentos 1,0 1,2 1,3 1,4 1,2 1,2 1,3 1,2 1,1 1,2

Fluxos de caixa libertos

Valor atualizado dos fluxos de caixa

Período

0,2 1,4

0,0

0,2

1,3 1,2

1,0 2,0
1,4 1,2

1,3 1,3 1,2 1,2 1,3 2,9

3,0 4,0 5,0 6,0 7,0 8,0 9,0
1,0 1,1 1,0 0,9 0,9 0,9 2,1

TOTAL
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2. As opções da Oeste C1M

Opção pela aquisição de uma operação local -  Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes

Atividades Acessórias

An Fiscal 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

Receita

EBITDA

EBIT

4,3 5,4 5,4 5,4 5,4 5,4 5,4 5,4 5,4 5,5

0,8 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,7

0,4 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,5 1,5 1,5 1,6

Impostos sobre o EBIT

Taxo de imposto
0,1 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3

21% 21% 21% 21% 21% 21% 21% 21% 21% 21%

NOPAT 0,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,2 1,2 1,2 1,3

Depreciações e amortizações 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,1 0,1 0,1 0,1

Variações de fundo de maneio 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Investimentos 0,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Fluxos de caixa libertos

Valor atualizado dos fluxos de caixa

Período

0,5 1,4 1,4 1,4 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,4

0,0 1,0

0,5 1,3

2,0 3,0

1,3 1,2

4,0 5,0 6,0 7,0 8,0 9,0

1,2 1,1 1,0 1,0 0,9 1,0

IíMtI 10,4
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2. As opções da Oeste CIM vi
Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Avaliação das operações existentes

10,8 M€

Avaliação
do SP

10,4 MC

Avaliação
das AA

Avaliação
total s/ dívida

Aquisição dos ativos da
BTO por parte da RDO

M€

Dívida
RDO

Avaliação
total

Contratualização do SPTP na OESTE CIM — Operacionalização da Constituição de um Operador Interno —Síntese Executivo I Janeiro 202 FIO



2. As opções da Oeste CIM vt
Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Resultados estimados para uma operação com uma taxa de rentabilidade (margem de EBIT) de 7,0%

Ano • scal term nado e _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 1

Bilheteira

Compensaç5es

Obrigações deServiço Púbgco

Proveitos O .eracionai

Combustível

Man utençáo

Rendas de Instalaç5es fixas

Recursos Humanos

Outros custos (Inc. continência)

Custos Operacional

14.936.708

2.546.562

3.055.779

20.439.0

17.454.951

2.995.956

1.644.563

~11[YE

.3.471.066 5.914.666

1.522.886 1.646.364

O

9.205.983 10.002.177

1.486.536 1.607.066

17.686.472 ' 19.170.27

17.454.951

2.995.956

1.764.930

17.454.951

2.995.956

1.891.479

22.215.836 22.342. 8.,

17.454.951

2.995.956

2.009.621

22.460. 2:

17.454.951

2.995.956

2.101.152

W ILW IEMI

17.454.951

?.,9-55.856

2.043.858

17.454.951

2.995.956

2.051.773

17.454.951

2.995.956

2.114.010

~KW

5.914.666 5.914.666 5.914.666 5.914.666 5.914.666

1.646.364 1.646.364 1.646.364 1.646.364 1.646.364

O O O O 0

10.052.187 10.102.448 10.152.961 10.203.725 513.154.744

1.607.066 1.607.066 1.607.066 1.607.066 1.607.066

19.220.283 19.270.50 , P I ~ I n

2 . 12 .80 22.564 91

17.414.951

2.995.956

2.170.679

5.914.665 5.914.666

1.646.364 1.646.364

0 O

10.306.018 10.357.548

1.607.0661.607.066

KNGt§1111:1:1

5.914.666

1.646.364

O

10.409.336

1.607.066

W 1 ~

WIIEE• ~fT ~L5t , € 1 1 = 5 B E 4 A ~ 111D1~] 3.044.154

A .-,ortizações e Depreciações

Resultado Operadonal (EBIT

1.321.844 1.378.514 1.440.444 1.507.874

1.563 96 1.574.634

1.460.643

1.575.188 ~ ~ E

Margem de EBITDA

r i =

ELE
7,0% 7,0%

BOM 14,0%

MIJ

EME

I2C12 9132

LIME UME

Contratualização do SPTP na OESTE CIM — Operacionalização da Constituição de um Operador Interno—Síntese Executiva I Janeiro 202



2. As opções da Oeste CIM vt
Opção pela aquisição de uma operação local — Cenário 3.2

Cenário 3.2.A — Aquisição da totalidade (100%) do operador local

Estimam-se em 32,6 milhões de euros os encargos que a CIM Oeste terá com esta opção (29,4 milhões de
euros o valor presente descontado a 4%), sendo que este valor contempla o pagamento das compensações
por OSP ao operador público que lhe "garanta" uma taxa de rendabilidade de 7,0% (20,8 milhões de euros), e
o desembolso para a aquisição de 100% do operador, operação avaliada em 11,8 milhões de euros (como
explicado no slide anterior).

Cenário 3.2.A —Aquisição de 51% do operador local

Estima-se que os encargos para a CIM neste cenário sejam de 26,8 milhões de euros os encargos que a CIM
Oeste terá com esta opção (23,6 milhões de euros a valor presente descontado a 4%), que para além dos 6
milhões de desembolso (51% * 11,8 M€), contempla o pagamento das OSPs ao operador público que lhe
"garanta" uma taxa de rendabilidade de 7,0% (20,8 milhões de euros) durante os 10 anos de análise.

ontratua ização do SPTP na OESTE CIM Operacionalização da Constituição de um Operador Interno —Síntese Executiva Janeiro 2022
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3. Conclusões

• A opção pela constituição de raiz de um operador interno afigura-se de difícil materialização. Embora

possa ser uma solução mais ágil pela natureza empresarial da iniciativa e, no futuro, mais transparente

nas relações entre a AT e a própria Oeste CIM, algumas das dificuldades identificadas na implementação

do Cenário 1 se mantêm neste caso;

• Em alternativa, analisou-se um cenário de aquisição de uma operação existente;

• Cenário 3.20A - A aquisição da totalidade do capital de uma empresa em operação no território, teria

fortes desvantagens:

• Esforço financeiro inicial elevado

• A Oeste CIM seria responsável pela gestão futura da empresa, o que acarretaria riscos de potenciais

sobrecustos quer na operação, quer nas decisões estratégicas de investimentos e reestruturações

de serviços

• Cenário 3.2.B - A aquisição de uma participação majoritária de uma empresa em operação no território,

com a manutenção do atual acionista como sócio e parceiro industrial para a operação futura.

• Este revelou-se o cenário mais vantajoso para a Oeste CIM:

• Conduz a um investimento inicial menor — cerca de 6 Milhões € (face aos cerca de 11,8 Milhões €

no Cenário 3.2.A);

ontratualização do SPTP na OESTE CIM — Operacionalização da Constituição de um Operador Interno —Síntese Executiva Janeiro 2022 Kr]



3. Conclusões

• Perspetiva encargos para a AT potencialmente menores pela manutenção de um parceiro industrial,

o sócio atual, e pela manutenção da capacidade e das operações complementares que poderão

contribuir para a redução global dos encargos futuros;

• Mantém na empresa a capacidade comercial e operacional para continuar a gerar volumes de

receita relevantes em atividades assessórias, de caráter comercial,

• Mantém na empresa a capacidade técnica de gestão eficiente das operações e para abordar os

desafios futuros da mobilidade, nomeadamente a definição adequada dos investimentos futuros

em rede e serviços, na articulações com a ferrovia e nas opções tecnológicas relativas à frota e aos

modelos de exploração. Estas competências serão asseguradas pelo sócio privado que se manterá

na empresa e que será o parceiro industrial da Oeste C1M para a provisão do SPTP.
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3. Conclusões

Após a constituição do operador interno, a Oeste CIM enquanto AT deverá proceder à contratualização do

SPTP através de um Contrato de Serviço Público (CSP), em tudo idêntico aos contratos de concessão ou de

prestação de serviços, e que deverá obter o parecer vinculativo da AMT.

OESTE CIM ACIGiSTA.

Atribuição do CSP da operação atual e futura
Definição de alterações no serviço e tarifário
futuros
Definição das oportunidades de expansZo das

atividades
Capacidade de mobilização de recursos par;

investimentos

51%

•

OPFRADOS INTERNO

R 1VIARIA 00 OESTE

Nn v o s  RDO

ATIVOS Er

RODOVIÁRIA DO TEJO - ACIONISTA PRIVADO

Know how o o era -ío e ges'..ão empresarial

nos transpo:
Pessoal atialificau,
Material circulante
Equipamentos e sistemas de bilhética
infraestruturas: acesso a garagem e oficinas
Capacidade de mobilização de recursos
adicionais para ampliação dos serviços de
mobilidade a prestar a populac ão
Capacidade demobilizaçao de capital cara:

Operacao
Investimentos

OEsTE CIM AT

- Planeamento das infraestruturas, redes e

serviços
- Gestão e monitorização
- Informação e divulgação
- Financiamento do Sistema de mobilidade

Contrato de Serviço Público (CSP)
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